
PREFEITURA MUNICIPAL DE  SAO  LUÍS DO CURU 
Poder Executivo Municipal - Estado do Ceara 
Gestão 2021/2024 

EDITAL 
PREGÃO ELETRÔNICO N.° 0203.01.2023 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 1310.02/2022 

PREÂMBULO 

A Pregoeira Oficial da Prefeitura Municipal de São Luis do Curu - CE, torna público 
para conhecimento de todos os interessados que até as 17h3Omin horas do dia 16 de marco de 
2023, para cadastramento das cartas propostas, através do endereço eletrônico 
www.bbmnetlicitacoes.com.br  -"Acesso Identificado no  link  - licitações públicas", em 
sessão pública por meio de comunicação via internet, dará inicio as 09h:00min ao procedimento 
de abertura das Cartas Propostas de Preços e posteriormente a formalização de lances e analise 
de documentos de habilitação da licitação modalidade PREGÃO ELETRôNICO N° 
0203.01.2023, via REGISTRO DE PREÇOS identificado abaixo. 
A presente licitação será processada e julgada com base na Lei Federal n° 10.520/2002, Decreto 
Federal n°. 10.024, de 20 de setembro de 2019, nas demais normas deste Edital e seus anexos, 
aplicando-se subsidiariamente, no que couber, as normas da Lei Federal  NQ  8.666/93, Decreto 
Federal n° 7.892, de 23 de janeiro de 2013, Decreto n° 9.488, de 30 de agosto de 2018 e Lei 
Complementar 123/2006 e alterações e Decreto Municipal N° 011/2019 de 03 de Abril de 2019. 

Aplica-se ao contrato decorrente da presente licitação, além dos dispositivos legais 
previstos no  sub-item 1.1, as normas da Lei Federal N° 8.078/90 (Código de Defesa do 
Consumidor), e do Código Civil Brasileiro (Lei 10.406/2002). 

DAS DEFINIÇOES LEGAIS: 
Com base no  art.  2° do Decreto Federal n° 7.892, de 23 de janeiro de 2013: 
• SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS: conjunto de procedimentos para registro 

formal de preços relativos à aquisição de itens, para contratações futuras; 
• ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: documento vinculativo, obrigacional, com 

característica de compromisso para futura contratação, em que se registram os preços, 
fornecedores, órgãos participantes e condições a serem praticadas, conforme as disposições 
contidas no instrumento convocatório e propostas apresentadas; 

• ÓRGÃO GERENCIADOR: órgão ou entidade da administração pública federal 
responsável pela condução do conjunto de procedimentos para registro de preços e 
gerenciamento da ata de registro de preços dele decorrente; 

• ÓRGÃO PARTICIPANTE: órgão ou entidade da administração pública que participa dos 
procedimentos iniciais do Sistema de Registro de Preços e integra a ata de registro de 
preços; 

• ÓRGÃO NÃO PARTICIPANTE: órgão ou entidade da administração pública que, não 
tendo participado dos procedimentos iniciais da licitação, atendidos os requisitos desta 
norma, faz adesão à ata de registro de preços. 

Objeto: 

SELEÇÃO DE MELHOR PROPOSTA PARA REGISTRO 
DE PREÇOS VISANDO FUTURAS E EVENTUAIS 
AQUISIÇ ÓES 	DE 	REFEIÇÕES 	E 	LANCHES 
DESTINADOS 	AS 	DIVERSAS 	SECRETARIAS 	DO 
MUNICÍPIO DE  SAO  LUÍS DO CURU - CE. 

Órgão Gerenciador: SECRETARIA DE SAÚDE 

Órgão Participante 
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 
SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 
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Critério de Julgamento:Menor Preço por LOTE 
Modalidade: Pregão Eletrônico. 

Endereço Eletrôni 
c°:licitações 

www.bbmnetlicitacoes.com.br  - Acesso Identificado no  link  - . 	. 
públicas. 

Cadastramento das CartasDe 
Propostas:As 

17:30horas, 06 de março de 2023. Até 16 de março de 2023 
17:30 horas (Horário de  Brasilia).  

Abertura das CartasInicio: 
Propostas: 

21 de março de 2023 as 09h00 horas (Horário de 
Brasília). 

Sessão de disputa de Lances:Brasilia). 
Inicio: 21 de março de 2023 as 09h00 horas (Horário de 

0 Pregão Eletrônico será realizado em sessão pública, por meio da  INTERNET,  mediante 
condições de segurança - criptografia e autenticação - em todas as suas fases. Os trabalhos serão 
conduzidos por servidor da Prefeitura Municipal de São Luis do Curu, denominada Pregoeira, 
mediante a inserção e monitoramento de dados gerados ou transferidos para o aplicativo 
"BBMNET Licitações", constante da página eletrônica do BBMNET - Licitações Públicas, no 
endereço www.bbmnetlicitacoes.com.br. 
Para todas as referências de tempo será observado o horário de  Brasilia  /DF e, dessa forma,  
sera)  registradas no sistema eletrônico e na documentação relativa ao certame. 

Compõem-se o presente Edital das partes A e B, conforme a seguir apresentadas: 
PARTE A - Condições para competição, julgamento e adjudicação. 
Em que são estabelecidos os requisitos e as condições para competição, julgamento e 
formalização do contrato. 

PARTE B - ANEXOS 
Anexo I - Termo de Referência do Objeto; 
Anexo II- Modelo de Carta Proposta; 
Anexo  III  - Modelo de Declarações; 
Anexo IV - Minuta da Ata de Registro de Preços; 
Anexo V - Minuta do Contrato; 
Anexo VI - Termo de Adesão ao Sistema Eletrônico de Licitações da Bolsa Brasileira de 
Mercadorias. 

1 DO OBJETO 
1.1- A presente licitação tem como objeto a SELEÇÃO DE MELHOR PROPOSTA PARA 
REGISTRO DE PREÇOS VISANDO FUTURAS E EVENTUAIS AQUISIÇÕES DE 
REFEIÇÕES E LANCHES DESTINADOS AS DIVERSAS SECRETARIAS DO 
MUNICÍPIO DE  SAO  LUÍS DO CURU - CE. 

2. DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO, E CREDENCÍAMENTO NA PRESENTE 
L_LICITAÇÃO 
2.1. Poderá participar do pregão qualquer pessoa jurídica, localizada em qualquer Unidade da 
Federação, desde que atenda a todas as exigências constantes deste edital e seus anexos. 
2.1.1 - Para participação na presente licitação todo interessado deverá proceder a prévio 
credenciamento junto à Bolsa Brasileira de Mercadorias - BBM. 
2.1.2- Para acessar o sistema eletrônico, os interessados deverão estar credenciados junto à Bolsa 
Brasileira de Mercadorias - BBM e o envio das Cartas Porpostas comerciais se  &Id  diretamente 
pela empresa licitante através de pessoa devidamente habilitada. 
2.1.3- As pessoas jurídicas deverão credenciar seus representantes junto à BBM, mediante a 
apresentação de: 
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a) Termo de Adesão  so  Sistema Eletrônico da BBM declarando cumprir as exigências do edital, 
bem como nomeando operador devidamente credenciado a Bolsa e outorgando poderes 
específicos de sua representação no pregão. 
b) comprovante do pagamento da Taxa de utilização dos recursos de tecnologia da informação, 
na forma do artigo 5°,  III,  Lei 10.520/2002. 
2.1.4- Quando se tratar de sócio, proprietário ou dirigente da empresa proponente, deverá ser 
apresentado cópia do respectivo Estatuto ou Contrato Social, na qual estejam expressos os 
poderes para exercer direitos e assumir obrigações. 
2.1.5- 0 Custo de operacionalização e uso do sistema de Pregão Eletrônico ficará a cargo do 
licitante que pagará a Bolsa Brasileira de Mercadorias, provedora do sistema eletrônico, valor a 
titulo de taxa pela utilização dos recursos de tecnologia da informação. 
2.1.6- 0 acesso do operador ao pregão para efeito de encaminhamento de Carta Proposta de 
preços e lances sucessivos de preços, em nome da licitante, somente se dará mediante prévia 
definição de senha privativa. 
2.1.7 A chave de identificação e a senha terão validade de 01 (um) ano e poderá ser utilizada em 
qualquer Pregão Eletrônico, salvo quando cancelada por solicitação da empresa cadastrada ou da 
Bolsa Brasileira de Mercadorias - BBM do Brasil, devidamente justificada. 
2.1.8 E de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em 
qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo à Prefeitura de  
SAO LUIS  DO CURU-CE ou à Bolsa Brasileira de Mercadorias, a responsabilidade por 
eventuais danos decorrentes do seu uso indevido, ainda que por terceiros. 
2.1.9- 0 credenciamento do fornecedor e de seu representante legal no sistema eletrônico implica 
a responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para 
realização das transações inerentes ao pregão eletrônico. 

2.2. DO CREDENCIAMENTO DO LICITANTE NO PORTAL BBMNET  
2.2.1. Os procedimentos para credenciamento e obtenção da chave e senha de acesso poderão ser 
iniciados diretamente no  site  de licitações no endereço eletrônico www.bbmnetlicitacoes.com.br, 
acesso "credenciamento - licitantes (fornecedores)". 
2.2.2. As dúvidas e esclarecimentos sobre credenciamento no sistema eletrônico poderão ser 
dirimidas através da central de atendimento aos licitantes, por telefone, WhatsApp,  Chat  ou  e-
mail,  disponíveis no endereço eletrônico www.bbmnetlicitacoes.com.br. 
2.2.3. Qualquer dúvida dos interessados em relação ao acesso no sistema BBMNET Licitações 
poderá ser esclarecida através dos canis de atendimento da Bolsa Brasileira de Mercadorias, de 
segunda a sexta-feira, das 08:00 As 18:00 horas (horário de  Brasilia)  através dos canais 
informados no  site  www.bbmnetlicitacoes.com.br. 

2.3. PARTICIPACAO/PROPOSTAS/LANCES:  
2.3.1. A participação no certame dar-se-á por meio da digitação da senha pessoal e intransferível 
do representante credenciado e subsequente encaminhamento da proposta de preços, por meio do 
sistema eletrônico no sitio www.bbmnetlicitacoes.com.br ,  oink) "Login" oink,  "Licitação 
Pública" "Sala de Negociação" 
2.3.2. As propostas de preço deverão ser encaminhadas eletronicamente até data e horário 
definidos, conforme indicação na primeira página deste edital. 
2.3.3. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão 
pública do pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da 
inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 
2.3.4. Caso haja desconexão com a Pregoeira no decorrer da etapa competitiva do pregão, o 
sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances, 
retornando a Pregoeira, quando possível, sua atuação no certame, sem prejuízo dos atos 
realizados. 
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2.3.5. Quando a desconexão persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão do pregão  
sera  suspensa e terá reinicio somente após reagendamento/comunicação expressa aos 
participantes via  "chat"  do sistema eletrônico, onde  sera  designado dia e hora para a 
continuidade da sessão. 
2.3.6. Caso exista a necessidade de ser suspenso o pregão, tendo em vista a quantidade de lotes, a 
Pregoeira designará novo dia e horário para a continuidade do certame. 
2.3.7. 0 andamento do procedimento de licitação entre a data de abertura das propostas e a 
adjudicação do objeto deve ser acompanhado pelos participantes por meio do portal 
"wvvw.bbmnetlicitacoes.com.br", que veiculará avisos, convocações, desclassificações de 
licitantes, justificativas e outras decisões referentes ao procedimento. 

2.4. - REGULAMENTO OPERACIONAL DO CERTAME:  
2.4.1 - 0 certame será conduzido pela Pregoeira, que terá, em especial, as seguintes atribuições, 
conforme  art.  17 do Decreto Federal n°. 10.024/2019: 
I- conduzir a sessão pública; 
II - receber, examinar e decidir as impugnações e os pedidos de esclarecimentos ao edital e aos 
anexos, além de poder requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração desses 
documentos;  
III  - verificar a conformidade da proposta em relação aos requisitos estabelecidos no edital; 
IV - coordenar a sessão pública e o envio de lances; 
V - verificar e julgar as condições de habilitação; 
VI - sanear erros ou falhas que não alterem a substancia das propostas, dos documentos de 
habilitação e sua validade jurídica; 
VII - receber, examinar e decidir os recursos e encaminhá-los à autoridade competente quando 
mantiver sua decisão; 
VIII - indicar o vencedor do certame; 
IX - adjudicar o objeto, quando não houver recurso; 
X - conduzir os trabalhos da equipe de apoio; e 
XI - encaminhar o processo devidamente instruido à autoridade competente e propor a sua 
homologação. 

2.5. DAS RESTRIÇOES DE PARTICIPACAO  
2.5.1- Não poderá participar empresa declarada inidemea ou cumprindo pena de suspensão, que 
lhes tenham sido aplicadas, por força da Lei d2  8.666/93 e suas alterações posteriores; 
a) 	Pessoas jurídicas que tenham sido declaradas inidôneas por ato do poder público ou que 
estejam impedidas de licitar, ou contratar com a administração pública, ou com qualquer de seus 
órgãos descentralizados, quais sejam: 
I - Cadastro Nacional de Empresas Inidemeas e Suspensas — CEIS; 
II - Cadastro Integrado de Condenações por Ilícitos Administrativos — CADICON;  
III  - Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores — SICAF; 
IV - Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa do 
Conselho Nacional de Justiça — CNJ. 
b) 	Sejam declaradas inidôneas em qualquer esfera de Governo; 
c) 	Estejam sob falência, recuperação judicial e extrajudicial, dissolução ou liquidação, 
fusão, cisão ou de incorporação; 
d) 	Reunidos sob forma de consórcio; 
e) 	Mantendo qualquer tipo de vinculo profissional com servidor ou dirigente de órgão ou 
entidade contratante ou responsável pela licitação; 

Autor do projeto básico ou executivo, pessoa fisica ou jurídica isoladamente ou em 
consórcio, sejam responsáveis pela elaboração do projeto básico, ou executivo ou da qual o autor 
do projeto seja dirigente, gerente, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do 
capital com direito a voto ou controlador, responsáveis técnicos ou subcontratados; 
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g) De empresas cujos sócios ou diretores pertençam, simultaneamente, a mais de uma firma 
licitante; 
h) Que seja sociedade estrangeira não autorizada a funcionar no Pais; 
i) De licitantes que estiverem enquadradas, no que couberem, ao disposto no artigo 9°, seus 
incisos e parágrafos, da Lei Federal n° 8.666/93 e suas posteriores atualizações; 
2.5.1.1- Para averiguação do disposto contido no item "2.5.1. a" acima, as licitantes apresentarão 
junto aos documentos exigido na habilitação, consulta impressa através da Consulta Consolidada 
da Pessoa Jurídica, emitido via internet no sitio do https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.bri, para 
comprovação ou não se a empresa sofre sanção da qual decorra como efeito restrição ao direito 
de participar em licitações ou de celebrar contratos com a Administração Pública ou tal consulta 
poderá ser realizada pela Equipe do Pregão, quanto da análise dos documentos de habilitação. 
2.5.2- Não poderá participar empresa que não explore ramo de atividade compatível com o 
objeto desta licitação. 
2.5.3- Quando um(a) dos(as) sócio(a)s representantes ou responsável(eis) técnicos(as) da 
licitante participar de mais de uma empresa especializada no objeto desta Licitação, somente 
uma delas poderá participar do certame licitatório. Caso não seja feito a escolha pelo sócio 
representante ou responsável técnico ambas serão excluídas do certame. 
2.5.4 - E vedado ao servidor dos órgãos e/ou entidades da Administração Pública Municipal de 
São Luis do Curu, Autarquias, Empresas Públicas ou Fundações, instituidas ou mantidas pelo 
Poder Público Municipal de  Sao  Luis do Curu, participar como licitante, direta ou indiretamente 
por si, por interposta pessoa, dos procedimentos desta Licitação; 

3. DAS FASES DO PROCESSO LICITATÓRIO 
3.1- 0 presente procedimento de licitação seguirá o seguinte trâmite em fases distintas: 
3.1.1- Credenciamento dos licitantes; 
3.1.2- Recebimento da "Carta Propostas de preços" via sistema; 
3.1.3- Abertura das Cartas Propostas de preços apresentadas, verificação e classificação inicial; 
3.1.4- Lances; 
3.1.5- Habilitação do licitante melhor classificado; 
3.1.6- Recursos; 
3.1.7- Adjudicação. 

4. DOS DOCUMENTOS A SEREM APRESENTADOS 
4.1- Cada licitante deverá apresentar todos os documentos exigidos por meio da interne via 
casdastramento no sistema autenticados digitalmente ou autenticados via cartório (copia), assim 
quando e se necessário confirmação da pregoeira A. autenticação em si, sendo: 
a) A Carta Proposta, seus anexos e os documentos de habilitação através do sistema; 
4.1.1- Os documentos, em formato de arquivo, a serem enviados via internet somente poderão ter 
as extensões *.doc, *.xls, ou *TH. 
4.1.2- Os documentos a serem enviados via internet também poderão ser reunidos em um 
conjunto de arquivos comprimidos  (*.zip  ou *.rar), desde que os arquivos agrupados mantenham 
as extensões dispostas no subitem anterior. 
4.2 - Os documentos, quando solicitado e necessários a confirmação daqueles exigidos no edital 
e já apresentados autenticados, serão encaminhados pelo licitante melhor classificado após o 
encerramento do envio de lances à Comissão de Licitação, na sede da Prefeitura Municipal de  
Sao  Luis do Curu (Setor de Licitação) no prazo máximo de até 03 (dias) Ateis, contados a partir 
da solicitação da Pregoeira, caso necessário. 
4.3- Todos os documentos necessários à participação na presente licitação deverão ser, cópia 
autenticada digital ou por cartório competente, assim quando e se necessário confirmação da 
pregoeira à autenticação em si. 
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4.3.1- Não serão aceitos documentos apresentados por meio de fitas, discos magnéticos, filmes 
ou cópias em fac-símile, mesmo autenticadas, admitindo-se fotos, gravuras, desenhos, gráficos 
ou catálogos apenas como forma de ilustração das Cartas Propostas de preços. 
4.3.2- Os documentos necessários A participação na presente licitação, compreendendo os 
documentos referentes à habilitação, A. Carta Proposta de preços e seus anexos, deverão ser 
apresentados no idioma oficial do Brasil. 
4.3.3- Quaisquer documentos necessários à participação no presente certame licitatório, 
apresentada em  lingua  estrangeira, deverão ser autenticados pelos respectivos consulados e 
traduzidos para o idioma oficial do Brasil, por tradutor juramentado. 
4.3.4- Os documentos de habilitação exigidos, quando não contiverem prazo de validade 
expressamente determinado, não poderão ter suas datas de expedição superiores a 60 (sessenta) 
dias anteriores A data de abertura da presente licitação. 
4.3.5- Os documentos apresentados, cópias autenticadas digitalmente ou copias em cartório 
competente, deverão conter todas as informações de seu bojo legíveis e inteligíveis, sob pena de 
os mesmos serem desconsiderados pela Pregoeira. 
4.4- 0 licitante que apresentar documento em desacordo com o disposto neste item  sera  
eliminado e não participará da fase subsequente do processo licitatório. 
4.5- A Pregoeira poderá também solicitar original de documento já autenticado, para fim de 
verificação, sendo a empresa obrigada apresentá-lo no prazo máximo de 03 (dias) úteis contados 
a partir da solicitação, sob pena de, não o fazendo, ser desclassificada ou inabilitada. 

15. DA CARTA PROPOSTA 
5.1- A Carta Proposta, sob pena de desclassificação, deverá ser elaborada em formulário 
especifico, conforme o Anexo II (VEDADA IDENTIFICAÇÃO DO LICITANTE NA 
PROPOSTA INICIAL) deste instrumento, e enviada exclusivamente por meio do sistema 
eletrônico, a empresa participante do certame não deve ser identificada, caracterizando o 
produto proposto no campo discriminado, CONTEMPLANDO 0 LOTE COTADO 
CONFORME A INDICAÇÃO DO LOTE NO SISTEMA, DEVENDO SER APENAS 
ANEXADO A PROPOSTA REFERENTE AO LOTE EM DESTAQUE NO SISTEMA, 
licitantes participantes que cadastrarem os Lotes em desarcodo com o sistema serão 
desclassificados, tendo os mesmos a responsabilidade de cadastar os Lotes em conformidade 
com sua proposta, assim tornando o certame mais lento para verificação de classificação das 
empresas participantes em conformidade com o termo de referência - Anexo I do Edital e Anexo 
II, a qual conterá: 
5.1.1- A modalidade e o número da licitação; 
5.1.2- Endereçamento ao Pregoeira da Prefeitura de São Luis do Curu; 
5.1.3- Prazo de entrega dos itens conforme os termos do edital; 
5.1.4- Prazo de validade da Carta Proposta não inferior a 60 (sessenta) dias; 
5.1.5- Os itens cotados, nos quantitativos licitados, segundo a unidade de medida consignada no 
edital, constando a respectiva marca dos produtos; 
5.1.6- Os valores unitários e totais de cada item cotado, bem como valor global do Lote e da 
Carta Proposta por extenso; 
5.1.7- Declaração da licitante que, nos valores apresentados acima, estão inclusos todos os 
tributos, encargos trabalhistas, previdencidrios, fiscais e comerciais, taxas, seguros, 
deslocamentos de pessoal, custos e demais despesas que possam incidir sobre o fornecimento 
licitado, inclusive a margem de lucro; 
5.1.8. 0 licitante declarará, em campo próprio do sistema, o cumprimento dos requisitos para a 
habilitação e a conformidade de sua proposta com as exigências do edital. Sob pena do previsto 
no  art.  26, § 5° do Decreto Federal n°. 10.024/2019). 
5.1.9- Declaração sob as penalidades cabíveis, que é microempresa ou empresa de pequeno porte 
nos termos da legislação vigente, não possuindo nenhum dos impedimentos previstos no §4 do 
artigo 3° da Lei Complementar n° 123/06. Caso se enquadre nessa condição. 
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5.1.9.1- Verificar a condição da empresa caso ela seja ME/EPP e informar em campo próprio da 
plataforma BBMNET Licitações. 
5.2. 0 encaminhamento de Carta Proposta pressupõe o pleno conhecimento e atendimento As 
exigências de habilitação previstas no Edital. 0 fornecedor será responsável por todas as 
transações que forem efetuadas em seu nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e 
verdadeiras suas Cartas Propostas e lances. 
5.2.1. A Carta Proposta escrita será elaborada em conformidade com o disposto no Anexo II — 
Modelo de Carta Proposta, com as informações constantes no Termo de Referência — Anexo I do 
edital. 
5.2.2. A licitante deverá encaminhar em anexo(s), no Sistema, sua Carta Proposta, na forma do 
Anexo II, através da opção FICHA TÉCNICA — LOTE A LOTE, em arquivos no formato 
Zipfile  (zip).  0 nome do arquivo deverá iniciar com a palavra Anexo  ex.:  AnexoLzip, e o 
tamanho de cada arquivo não poderá exceder a 500kb. 
5.3- Os preços constantes da Carta Proposta do licitante deverão conter apenas duas casas 
decimais após a virgula, cabendo ao licitante proceder ao arredondamento ou desprezar os 
números após as duas casas decimais dos centavos, e deverão ser cotados em moeda corrente 
nacional. 
5.3.1- Os preços propostos deverão estar de acordo com o quantitativo do bem/serviço cotado. 
5.3.2- Nos preços já deverão estar incluidas as remunerações, os encargos sociais, tributários, 
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamentos de 
pessoal, custos e demais despesas que possam incidir sobre a contratação licitada, inclusive a 
margem de lucro, não cabendo nenhum outro ônus que não o valor estipulado na referida Carta 
Proposta. 
5.3.3- Os preços propostos serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o 
direito de pleitear qualquer alteração dos mesmos, sob alegação de erro, omissão ou qualquer 
outro argumento não previsto em lei. 
5.3.4- Ocorrendo discrepância entre o preço unitário e total, prevalecerá aquele lançado no 
sistema e utilizado para classificação das Cartas Propostas, devendo a Pregoeira proceder As 
correções necessárias. 
5.3.5- Os preços a serem cotados deverão levar em conta os preços estimados para a contratação, 
que serão considerados preços máximos para efeito de contratação. Não  sera()  adjudicadas Cartas 
Propostas com valor superior aos preços máximos estimados para a contratação. 
5.3.6- Na análise das Cartas Propostas de preços a Pregoeira observará o preço por LOTE, 
expresso em reais. Assim, as Cartas Propostas deverão apresentar o valor unitário de cada item. 
5.4- Os quantitativos licitados e cotados deverão ser rigorosamente conferidos pelos licitantes. 
5.4.1- A Carta Proposta deve contemplar o quantitativo do item/lote em sua totalidade conforme 
licitado. 
5.5- 0 prazo de validade da Carta Proposta não pode ser inferior a 60 (sessenta) dias 
consecutivos da sessão de abertura desta licitação  (art  48, § 3° do Decreto Federal n°. 
10.024/2019). Caso a licitante não informe em sua Carta Proposta o prazo de validade, será 
considerado aquele definido neste Edital. 
5.6- A apresentação da Carta Proposta de preços implica na ciência clara de todos os termos do 
edital e seus anexos, em especial quanto A especificação dos itens e as condições de participação, 
competição, julgamento e formalização do Contrato, bem como a aceitação e sujeição integral As 
suas disposições e A legislação aplicável. 
5.7- Somente serão aceitas Cartas Propostas elaboradas e enviadas através do sistema, inclusive 
quanto aos seus anexos, não sendo admitido o recebimento pelo Pregoeira de qualquer outro 
documento, nem permitido ao licitante fazer qualquer adendo aos entregues ao Pregoeira por 
meio do sistema. 
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5.8- A Pregoeira poderá solicitar o envio de documentos que contenham as características do 
material ofertado, minudenciando, procedência, além de outras informações pertinentes, a 
exemplo de catálogos, folhetos, prospectos,  etc.  em um prazo de no Minimo 30mim até lh, 
dependendo da complexidade e quantitativos solicitados. (exigência comum para todos os 
lotes/itens)  
5.9- Será desclassificada a Carta Proposta apresentada em desconformidade com estes itens/lote. 

5.10- Serão desclassificadas ainda as propostas: 
a) Que não atenderem as especificações deste Edital; 
b) Que apresentarem preços unitários irrisórios, de valor zero, ou preços inexeqiiiveis (na forma 
do  Art.  48 da Lei de Licitações). 
c) Não será considerada qualquer oferta de vantagem não prevista neste edital, nem preço ou 
vantagem baseada nas ofertas dos demais licitantes; 
d) Na proposta prevalecerá, em caso de discordância entre os valores numéricos e por extenso, 
estes últimos. 
e) Não será considerada qualquer oferta de vantagem não prevista neste edital, nem preço ou 
vantagem baseada nas ofertas dos demais licitantes; 
f) Os erros de soma e/ou multiplicação, bem como o valor total proposto, eventualmente, 
configurado nas Propostas de Preços das proponentes, serão devidamente corrigidos, não se 
constituindo, de forma alguma, como motivo para desclassificação da proposta. 
5.11- A Carta Proposta final consolidada deverá ser apresentada em  lingua  portuguesa, 
com a identificação da licitante, sem emendas ou rasuras, datada, devidamente rubricada 
em todas as folhas e assinada pelo representante legal da empresa, contendo os seguintes 
dados: 
a) Dados bancários da licitante: Banco, Agência e Conta-Corrente. Obrigatório somente para a 
licitante vencedora da licitação. Neste caso, os dados bancários poderão ser apresentados após o 
julgamento da licitação; 
b) Nome do proponente, endereço, telefone, identificação (nome pessoa fisica ou jurídica), 
aposição do carimbo (substituível pelo papel timbrado) com o n° do CNPJ ou CPF; 
c) Relação dos dados da pessoa indicada para assinatura do Contrato, constando o nome, CPF, 
RG, nacionalidade, naturalidade, estado civil, profissão, endereço completo, incluindo Cidade e 
UF, cargo e função na empresa, bem como cópia do documento que dá poderes para assinar 
contratos em nome da empresa. Obrigatório para a licitante vencedora da licitação. Neste caso, 
os dados poderão ser apresentados após o julgamento da licitação. 
5.13- A Carta Proposta final consolidada deverá conter todos os requisitos tratados no subitem 
5.1, inclusive retratar os preços unitários e totais, de cada item ao novo valor proposto, 
contemplando todos os itens, atualizados em consonância com o preço obtido após a fase de 
lance/negociação. 

6. DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
6.1- Os INTERESSADOS, na forma dos artigos 34 a 37 da Lei Federal n.° 8.666/93, alterada e 
consolidada c/c  art.  40 do Decreto Federal n°. 10.024/2019, habilitar-se-do A. presente licitação 
mediante a apresentação dos documentos abaixo relacionados  (sub  itens 6.3 a 6.6), os quais 
serão analisados pela Pregoeira quanto a sua autenticidade e o seu prazo de validade. 
6.2. - Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente  
com os documentos de habilitação exigidos no edital., proposta com a descrição do objeto  
ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando 
será encerrada tal possibilidade  (Art.  26 § 10 da Lei 10.024/2019), por meio eletrônico  (upload),  
nos formatos (extensões) "pdf', "doc", "xls","png" ou "jpg", observado o limite de 6Mb para 
cada arquivo, conforme regras de aceitação estabelecidas pela plataforma 
www.bbmnetlicitaco es .com.br. 

Rua Rochael Moreira, s/n.° - Centro, São Luis do Curu-CE - CEP: 62.665-000 
CNPJ n° 07.623.051/0001-19—Fone/Fax: (85) 3355-1015 



PREFEITURA MUNICIPAL DE  SAO  LUÍS DO CURU 
Poder Executivo Municipal - Estado do Ceara 
Gestão 2021/2024 

OBS': Os licitantes poderio retirar ou substituir a proposta e os documentos de habilitação 
anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.  (Art.  26 § 6° da Lei 
10.024/2019) 
OBS2: Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, 
necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será 
convocado a encaminhá-los, em formato digital, via  email,  no prazo de 01 (uma) hora sob 
pena de inabilitação. 
6.2.1- Os documentos, quando solicitado e necessários a confirmação daqueles exigidos no edital 
e já apresentados, serão encaminhados pelo licitante melhor classificado após o encerramento do 
envio de lances à Comissão de Licitação, na sede da Prefeitura Municipal de  Sao  Luis do Curu 
(Setor de Licitação) no prazo máximo de até 03 (dias) úteis, contados a partir da Solicitação. 
6.2.2. - Todos os documentos de habilitação exigidos nesse processo deverão ser apresentados 
cópia autenticada digital ou Cartorio competente, devem retratar fielmente a condição do 
documento original. Caso o licitante contrarie ou deixe de apresentar qualquer uma dessas 
exigência, o mesmo será inabilitado. 
6.2.3. 0 endereço para entrega dos documentos em original ou cópia autenticada quando 
solicitado 6: Sede da Prefeitura Municipal de São Luis do Curu - Ceará na Rua Rochael Moreira, 
S/N - Centro -  Sao  Luis do Curu - Ceará -  Cep:  62.665-000, em Atenção ao Setor de Licitações. 
Nos horários das 08 h as 12 h. 
6.2.4. Os documentos apresentados deverão ser obrigatoriamente, da mesma sede, ou seja, se da 
matriz, todos da matriz, se de alguma filial, todos da mesma filial, com exceção dos documentos 
que são válidos para matriz e todas as filiais. Caso a Empresa seja vencedora, o Contrato  sera  
celebrado com a sede que apresentou a documentação. 

6.3- RELATIVA A HABILITAÇÃO JURiHICA:  
6.3.1 - REGISTRO COMERCIAL, no caso de empresário individual, no registro público de 
empresa mercantil da Junta Comercial; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou 
agência, apresentar o registro da Junta onde opera com averbação no registro da Junta onde tem 
sede a matriz. 
6.3.2 - ATO CONSTITUTIVO, ESTATUTO OU CONTRATO SOCIAL CONSOLIDADO em 
vigor devidamente registrado no registro público de empresa mercantil da Junta Comercial, em 
se tratando de sociedades empresárias; e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de 
documentos de eleição de seus administradores; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, 
filial ou agencia, apresentar o registro da Junta onde opera com averbação no registro da Junta 
onde tem sede a matriz. 
6.3.3 - INSCRIÇÃO DO ATO CONSTITUTIVO, no caso de sociedades simples - exceto 
cooperativas no Cartório de Registro das Pessoas Jurídicas acompanhada de prova da diretoria 
em exercício; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro 
no Cartório de Registro das Pessoas Jurídicas do Estado onde opera com averbação no Cartório 
onde tem sede a matriz. 
6.3.4 - DECRETO DE AUTORIZAÇÃO, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira 
em funcionamento no Pais, e ATO DE REGISTRO DE AUTORIZAÇÃO PARA 
FUNCIONAMENTO expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir. 
6.3.5. REGISTRO NA ORGANIZAÇÃO DAS COOPERATIVAS BRASILEIRAS, no caso de 
cooperativa, acompanhado dos seguintes documentos: a. Ato constitutivo ou estatuto social, nos 
termos dos  arts.  15 a 21 da lei 5.764/71; b. Comprovação da composição dos órgãos de 
administração da cooperativa (diretoria e conselheiros), consoante  art.  47 da lei 5.764/71; c. Ata 
de fundação da cooperativa; d. Ata de assembleia que aprovou o estatuto social; e. Regimento 
Interno com a Ata da assembleia que o aprovou; f. Regimento dos fundos constituídos pelos 
cooperados com a Ata da assembleia que os aprovou; g. Editais das 03 (três) últimas assembleias 
gerais extraordinárias. 
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6.3.6. COPIA DOCUMENTO OFICIAL COM FOTO E CPF do Titular, no caso de firma 
individual ou do(s) sócio(s), quando se tratar de sociedade; 

6.3.7 - PROVA DE INSCRICAO NA:  
a) Fazenda Federal (CNPJ); 
b) Fazenda Estadual (ICMS/FIC); 
c) Alvará de Registro Sanitário. 

64- RELATIVA A REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA:  
6.4.1. - Provas de regularidade, em plena validade, para com: 
a) - a Fazenda Federal (Certidão de regularidade de Débitos relativos a Créditos Tributários 
Federais e A. Divida Ativa da União (CND), emitidas pela Receita Federal do Brasil na forma 
da Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2 de outubro de 2014); 
b) - a Fazenda Estadual (Certidão Negativa de tributo estadual do domicilio da licitante) - Caso 
o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao objeto licitatório, deverá 
comprovar tal condição mediante declaração da Fazenda Estadual do seu domicilio ou sede, ou 
outra equivalente, na forma da lei; 
c) - a Fazenda Municipal (Certidão Negativa de Débitos Municipais) do domicilio ou sede do 
licitante, ou outra equivalente, na forma da Lei; 
d) - Prova de regularidade fiscal junto ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS); 
e) - Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT) ou da Certidão Positiva 
de Débitos Trabalhistas com os mesmos efeitos da CNDT; 
OBS: Caso não seja declarado o prazo de validade da certidão em seu contexto, será 
considerada o prazo de 30 (trinta) dias da sua emissão. Para efeito de sua validade. 

.5- RELATIVA A QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 
6.5.1 Certidão de negativa de falência/recuperação judicial expedida pelo distribuidor da sede da 
pessoa jurídica. 

6.5.2. Balanço Patrimonial e Demonstração do Resultado do Exercício (DRE) do Ultimo 
exercício social, já exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação 
financeira da empresa - vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios - 
devidamente assinados por contabilista registrado no Conselho Regional de Contabilidade  
(CRC),  bem como por sócio, gerente ou diretor, podendo ser atualizados por  indices  oficiais 
quando encerrados há mais de 03 (três) meses da data da apresentação da proposta de preços, 
acompanhado dos termos de abertura e encerramento do livro diário, devidamente registrados na 
junta comercial competente. 6.5.2.1 As empresas optantes pelo Sistema Simples de Tributação, 
conforme declarada no CREDENCIAMENTO, ficarão isentas da apresentação do que se refere 
este item conforme o  art.  25, C/C do  art.  26, § 2° e  art.  27 da Lei N°. 123/06, mediante a 
apresentação: 
a) Declaração Anual do Simples Nacional - DAS ou Declaração de Informações 
Socioeconômicas e Fiscais - DEFIS. 

6.5.3. Capital social mínimo igual ou superior a 10% (dez por cento), do valor correspondente 
efetivamente arrematado pelo licitante, podendo a comprovação ser feita através da apresentação 
da certidão simplificada emitida pela junta comercial da sede da licitante. 

6.5.4 AS MICROEMPRESAS OU EMPRESAS DE PEQUENO PORTE (MEfEPP), NOS 
TERMOS DA LEI COMPLEMENTAR N°. 123/06 ALTERADA PELA LEI 
COMPLEMENTAR N°. 147/14, DEVERÃO APRESENTAR AINDA A SEGUINTE 
DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO: 
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I. Empresas optantes pelo Sistema Simples de Tributação: 
a) Comprovante de opção pelo sistema nacional obtido através do  site  da Secretaria da Receita 
Federal: http://www8.receita.fazenda.gov.br/SimplesNacional/;  
b) Declaração, firmada pelo representante legal da empresa, de não haver nenhum impedimentos 
previstos do § 40  do  art.  3° da Lei Complementar N°. 123/06. 
II. Empresas não optantes pelo Sistema Simples de Tributação: 
a) Balanço patrimonial e Demonstração do Resultado do Exercício (DRE), do último exercício 
social comprovando ter receita bruta dentro dos limites estabelecidos nos incisos I e II do  art.  3° 
da Lei Complementar N°. 123/06 ou Declaração Anual do Simples Nacional - DAS ou 
Declaração de Informações Socioeconômicas e Fiscais - DEFIS; 
b) Declaração, firmada pelo representante legal da empresa de não haver nenhum impedimento 
previstos nos incisos do § 4° do  art.  3° da Lei Complementar N°. 123/06. 

6.5.5. Para comprovação de microempresa ou empresa de pequeno porte, nos termos da Lei 
Complementar n° 147/2014, para que essa possa gozar dos beneficios previstos nos  arts.  42 a 45 
da referida Lei é necessário a apresentação, junto com os documentos na fase de Habilitação, 
além da declaração da condição de ME/EPP ou  MET  a Certidão Simplificada (com data não 
inferior a 30 (trinta) dias da data de abertura do certame) expedida pela Junta Comercial, nos 
termos do  art.  8°, da IN n° 103/2007 do DNRC - Departamento Nacional de Registro no 
Comércio. Conforme o caso. 

6.5.6. Ficam dispensado da apresentação da exigência prevista no item 6.5.2 deste tópico a 
figura do Microempreendedor Individual (MEI), devendo comprovar e apresentar as demais 
exigências. 
6.5.6.1. 0 Microempreendedor Individual-MEI que no ano-calendário anterior não tenha 
auferido receita bruta de até R$ 81.000,00 (oitenta e um mil reais), está dispensado da 
apresentação do Balanço Patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social na 
forma do item anterior, conforme  art.  1.179 §2° do Código Civil e artigo 18-A, § 1° da Lei 
Complementar n° 123/2006, entretanto devera apresentar a DASNSIMEI (Declaração Anual do  
Simples Nacional - Microempreendedor Individual), para comprovar tal condição. 

6.6. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 
6.6.1 - Apresentar para fins de qualificação técnica, no mínimo 01 (um) atestado/declaração 
fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, devidamente atualizada, de modo a 
comprovar que a licitante já forneceu, satisfatoriamente, o objeto deste edital ou outro 
semelhante, bem como prova de atendimento de requisitos previstos em lei especial, quando for 
o caso. 0 atestado deverá ser datado e assinado por pessoa fisica identificada pelo nome e cargo 
exercido na entidade, estando as informações sujeitas A. conferência pelo(a) Pregoeiro(a) ou 
quem este indicar. 
b) Os atestados ou declarações deverão ser fornecidos pelos respectivos usuários do 
fornecimento e deverão conter: 
1. Nome, CNPJ, endereço e o telefone da(s) entidade(s) atestante(s); 
2. Nome, cargo/função, endereço, telefone e  e-mail  do(s) representante(s) da(s) sociedade(s) 
atestante(s) que vier(em) a assinar o(s) atestado(s), a fim de que o Município possa com ele(s) 
manter contato, caso necessário; 
3. Nome e CNPJ da sociedade contratada pela(s) sociedade(s) atestante(s) para a execução do 
objeto atestado; 
4. Descrição detalhada do objeto atestado, bem como dos itens/lotes fornecidos, contendo dados 
que pelinitam a aferição de sua similaridade com o objeto licitado; 
5. Período e local de execução do objeto; 
6. Data da emissão do atestado; e 
7. Assinatura do(s) representante(s) da(s) sociedade(s) atestante(s). 
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8. Os atestados deverão estar necessariamente em nome da licitante. 
6.7- DEMAISEXIGÊNCIAS :  
6.7.1 Declaração da Licitante em papel timbrado e assinado pelo representante legal, informando 
que cumpre a proibição prevista no  art.  7° da CF — ou seja, de que não utiliza trabalho de 
menor de dezoito anos em atividades noturnas, perigosas ou insalubres, e de trabalho de 
menor de quatorze anos, salvo na condição de aprendiz. Sugere-se o modelo apresentado 
(ANEXO  III),  em papel da própria empresa, contendo o carimbo ou impresso identificador do 
CNPJ/MF da firma proponente, assinadas por pessoa legalmente habilitada e que seja possível. 
Identificar quem assinou. 
6.7.2. Declaração da Licitante em papel timbrado e assinado pelo representante legal, 
declarando, sob as penas da Lei, de que conhece e Aceita o teor completo do Edital, 
ressalvando-se o direito recursal, bem como de que recebeu todos os documentos e informações 
necessárias para o cumprimento integral das obrigações objeto da licitação. Sugerimos o modelo 
apresentado (ANEXO  III),  em papel da própria empresa, contendo o carimbo ou impresso 
identificador do CNPJ/MF da firma proponente, assinadas por pessoa legalmente habilitada e 
que seja possível. Identificar quem assinou. 
6.7.3. Declaração da Licitante em papel timbrado e assinado pelo representante legal, declarando 
para os devidos fins, sob as penalidades cabíveis, de não haver Fatos impeditivos quanto a 
nossa participação em licitações ou contratações com a Administração Pública Federal, Estadual 
e Municipal. Sugere-se o modelo apresentado (ANEXO  III),  em papel da própria empresa, 
contendo o carimbo ou impresso identificador do CNPJ/MF da firma proponente, assinadas por 
pessoa legalmente habilitada e que seja possível. Identificar quem assinou. 
6.7.4.  Sera  Inabilitado o licitante que não atender as exigências deste edital referentes à. fase de 
habilitação, bem como apresentar, os documentos defeituosos em seus conteúdos e formas. 
6.7.5. Os documentos expedidos pela  Internet  poderão ser apresentados em cópia repro_gráfica  
sem autenticação.  Entretanto, estarão sujeitos A. verificação de sua autenticidade através de 
consulta realizada pela Pregoeira. 

DA SESSÃO PUBLICA DO PREGÃO: 
7.1 0 Pregão será do tipo Eletrônico o qual será realizado em sessão pública por meio da  
INTERNET,  mediante condições de segurança - criptografia e autenticação - em todas as suas 
fases através do Sistema de Pregão Eletrônico (licitações) da Bolsa Brasileira de Mercadorias 
BBM. 
7.1.1- 0 Sistema de pregão eletrônico da Bolsa Brasileira de Mercadorias-BBM é certificado 
digitalmente por autoridade certificadora no âmbito da Infra- estrutura de Chaves Públicas 
Brasileiras -ICP Brasil. 
7.1.2- Os trabalhos serão conduzidos por servidor da Prefeitura de São Luis do Curu /CE, 
designado como Pregoeira, mediante a inserção e monitoramento de dados gerados ou 
transferidos para o aplicativo "Licitações públicas" constante da página eletrônica da Bolsa 
Brasileira de Mercadorias - BBM (http://wvvw.bbmnetlicitacoes.com.br). 
7.1.3- 0 licitante poderá enviar as informações da Carta Proposta comercial e participar 
das disputas através do sistema eletrônico através do seu representante devidamente 
credenciado através do termo de adesão. 
7.2- A participação no Pregão Eletrônico dar-se-á por meio da digitaçõa da senha pessoal e 
intransferível do licitante ou do representante credenciado e subsequente encaminhamento 
da Carta Proposta inicial de preços e seus anexos, exclusivamente por meio do sistema 
eletrônico observado as condições e limites de data e horário estabelecidos. 
7.3- ABERTURA DAS CARTAS PROPOSTAS: A partir do horário previsto no edital, terá 
inicio à sessão pública do Pregão Eletrônico, com a divulgação das propostas de preços recebidas 
pelo sitio já indicado, passando a Pregoeira a avaliar a aceitabilidade das propostas. 
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7.3.1 - Aberta a etapa competitiva, os representantes dos licitantes deverão estar conectados ao 
sistema para participar da sessão de lances. A cada lance ofertado o participante será 
imediatamente informado de seu recebimento e respectivo horário de registro e valor. 
7.3.2 - Para efeito da disputa de preços, as propostas encaminhadas eletronicamente pelos 
licitantes serão consideradas lances. 
7.3.3 - Cada licitante poderá encaminhar lance com valor superior ao menor preço registrado, 
desde que seja inferior ao seu último lance e diferente de qualquer outro valor ofertado para o 
lote/item. 
7.4 - Com o intuito de conferir celeridade à condução do processo licitatório, é permitido a 
Pregoeira a abertura e gerenciamento simultâneo da disputa de vários lotes da mesma licitação. 
7.4.1 - Em regra, a disputa simultânea de lotes obedecerá à ordem sequencial dos mesmos. 
Entretanto, a Pregoeira poderá efetuar a abertura da disputa de lotes selecionados fora da ordem 
sequencial. 
7.5- CLASSIFICAÇÃO INICIAL: Abertas as Cartas Propostas a Pregoeira verificará a 
conformidade das Cartas Propostas apresentadas, desclassificando aquelas que não estiverem em 
conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, caso seja necessário a Pregoeira irá 
solicitar exequibilidade dos valores ofertados ao final da fase de lances. 
7.5.1- A desclassificação de qualquer Carta Proposta  sera  sempre fundamentada e registrada no 
sistema, para acompanhamento, em tempo real, de todos os PROPONENTES. 
7.5.2- 0 sistema fará, automaticamente, a ordenação das Cartas Propostas classificadas pela 
Pregoeira, em ordem decrescente de valor, e somente estas estarão aptas a participar da fase de 
lances. 

7.6. MODO DE DISPUTA ABERTO  (art.  32 do Decreto Federal n°. 10.024/2019): 0 tempo  
da etapa de lances será de 10 (dez) minutos e  sera  encerrada por prorrogação automática.  
sistema informará "Dou-lhe urna" quando faltar 02m0Os (dois minutos para o termino da etapa 
de lances (sessão pública), "Dou-lhe duas" quando faltar 01m0Os (um minuto) e "Dou-lhe três 
- Fechado" quando chegar no tempo programado para o encerramento. Na hipótese de haver um 
lance de preço menor que o menor lance de preço registrado no sistema, nos últimos 02m0Os do 
período de duração da sessão pública, o sistema prorrogará automaticamente o tempo de 
fechamento em mais 02m0Os a partir do momento do registro do último lance, reiniciando a 
contagem para o fechamento, a partir do "Dou-lhe uma" e, assim, sucessivamente. 

7.6.1 A Pregoeira tem a ação de iniciar a fase de lances, depois todo processo é automático, 
conforme explanado acima. 
7.6.2 Iniciada a fase de fechamento de lances, os licitantes são avisados via  chat  na sala de 
negociação, a linha do lote também indica essa fase (na coluna Situação) e, no caso de uma 
Prorrogação Automática, o ícone de "Dou-lhe uma", "Dou-lhe duas", é exibido; 
7.6.3. 0 intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação 
aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de 
R$ 0,01 (um centavo de real).  (Art.  31, parágrafo único do Decreto Federal n°. 10.024/2019); 

7.6.4. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá 
a Pregoeira, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinicio da sessão 
pública de lances, em prol da consecução do melhor preço. 
7.6.5 Assim que a etapa de lances for finalizada e o sistema detectar um empate, conforme 
estabelece os artigos 44 e 45 da  LC  123/2006 a ferramenta inicia a aplicação automática do 
desempate em favor ME/EPP/MEI, conforme procedimento detalhado a seguir: 

7.7.- DO TRATAMENTO DIFERENCIADO AS MICROEMPRESAS, EMPRESAS DE 
PEQUENO PORTE E COOPERATIVAS: 
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7.7.1 — 0 tratamento diferenciado conferido as empresas de pequeno porte, as microempresas e 
às cooperativas de que tratam a Lei Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006 e a Lei 
11.488, de 15 de junho de 2007, deverá seguir o procedimento descrito a seguir: 
7.7.2 - Os licitantes deverão indicar no sistema eletrônico de licitações, antes do 
encaminhamento da proposta eletrônica de preços, a sua condição de microempresa, empresa de 
pequeno porte ou cooperativa. 
7.7.3 - 0 licitante que não informar sua condição antes do envio das propostas perderá o direito 
ao tratamento diferenciado. 
7.7.4 - Ao final da sessão pública de disputa de lances, o sistema eletrônico detectará 
automaticamente as situações de empate a que se referem os §§ 1° e 2° do  art.  44 da Lei 
Complementar 123/2006, de 14 de dezembro de 2006. 
7.7.5 - Considera-se empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas 
microempresas, empresas de pequeno porte e cooperativas sejam iguais ou até 5% (cinco por 
cento) superiores à proposta mais bem classificada, quando esta for proposta de licitante não 
enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou cooperativa. 
7.7.6 - Não ocorre empate quando a detentora da proposta mais bem classificada possuir a 
condição de microempresa, empresa de pequeno porte ou cooperativa. Nesse caso, o Pregoeira 
convocará a arrematante a apresentar os documentos de habilitação, na forma dos itens 6.3 ao 6.7 
e 6 deste edital. 
7.7.7 - Caso ocorra a situação de empate descrita no item 7.7.5, a Pregoeira convocará o 
representante da empresa de pequeno porte, da microempresa ou da cooperativa mais bem 
classificada, imediatamente e por meio do sistema eletrônico, a ofertar lance inferior ao menor 
lance registrado para o lote no prazo de cinco minutos. 
7.7.8 - Caso a licitante convocada não apresente lance inferior ao menor valor registrado no 
prazo acima indicado, as demais microempresas, empresas de pequeno porte ou cooperativas que 
porventura possuam lances ou propostas na situação do item 7.7.5 deverão ser convocadas, na 
ordem de classificação, a ofertar lances inferiores à menor proposta. 
7.7.9 - A microempresa, empresa de pequeno porte ou cooperativa que primeiro apresentar lance 
inferior ao menor lance ofertado na sessão de disputa será considerada arrematante pelo 
Pregoeira, que encerrará a disputa do lote na sala virtual, e que deverá apresentar a 
documentação de habilitação e da proposta de preços. 
7.7.10 — O não oferecimento de lances no prazo especifico destinado a cada licitante produz a 
preclusdo do direito de apresentá-los. Os lances apresentados em momento inadequado, antes do 
inicio do prazo especifico ou após o seu término serão considerados inválidos. 
7.7.11— Caso a proposta inicialmente mais bem classificada, de licitante não enquadrado como 
microempresa, empresa de pequeno porte ou cooperativa, seja desclassificada pelo Pregoeira, 
por desatendimento ao edital, essa proposta não é mais considerada como parâmetro para o efeito 
do empate de que trata esta cláusula. 
7.7.12— Para o efeito do empate, no caso da desclassificação de que trata o item anterior, a 
melhor proposta passa a ser a da próxima licitante não enquadrada como microempresa, empresa 
de pequeno porte ou cooperativa, observado o previsto no item 7.7.6. 
7.7.13 - No caso de o sistema eletrônico não convocar automaticamente a microempresa, 
empresa de pequeno porte ou cooperativa, o Pregoeira o fará através do  "chat  de mensagens". 
7.7.14 - A partir da convocação de que trata o item 7.7.13, a microempresa, empresa de pequeno 
porte ou cooperativa, terá 48 (quarenta e oito) horas para oferecer proposta inferior à então mais 
bem classificada, através do  "chat  de mensagens", sob pena de preclusão de seu direito. 
7.7.15 - Caso a microempresa, empresa de pequeno porte ou cooperativa exercite o seu direito de 
apresentar proposta inferior a mais bem classificada, terá, a partir da apresentação desta no  "chat  
de mensagens", conforme estabelece o item 7.7.14 deste edital para encaminhar a documentação 
de habilitação e proposta de preços, 
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7.7.16 - 0 julgamento da habilitação das microempresas, empresas de pequeno porte e 
cooperativas obedecerá aos critérios gerais definidos neste edital, observadas as particularidades 
de cada pessoa jurídica. 
7.7.17 - Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado as 
microempresas, empresas de pequeno porte e cooperativas um prazo adicional de 05 (cinco) dias 
itteis para a regularização da documentação, contados a partir da notificação da irregularidade 
pelo Pregoeira. 0 prazo de 05 (cinco) dias fiteis poderá ser prorrogado por igual período se 
houver manifestação expressa do interessado antes do término do prazo inicial. 
7.7.17.1 - A não regularização da documentação no prazo previsto acima implicará na 
decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no  art.  81 da Lei 
8.666/93, sendo facultado a. Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de 
classificação, para contratação, ou revogar a licitação. 
7.8- 0 sistema informará a Carta Proposta de menor valor imediatamente após o encerramento 
da etapa de lances ou, quando for o caso, após negociação e decisão pelo Pregoeira acerca da 
aceitação do lance de menor valor; 
7.9- Declarada encerrada a etapa competitiva, com ou sem lances, e realizada a classificação 
final das Cartas Propostas, a Pregoeira examinará a aceitabilidade do primeiro classificado, 
especialmente quanto à conformidade entre a Carta Proposta/oferta de menor preço e o valor 
estimado para a contratação constante da planilha anexa ao Termo de Referencia e a sua 
conformidade, decidindo motivadamente a respeito. 
7.10- Tratando-se de preço inexequível o Pregoeira poderá determinar ao licitante que comprove 
a exequibilidade de sua Carta Proposta, Caso necessário, facultativamente a Pregoeira abrirá 
prazo de 30min (trinta minutos) obs: Exequibilidade será solicitado quando os descontos 
passarem de 40% do valor de Referência, para que o detentor de melhor lance envie ao  e-mail  
informado prova de exequibilidade, devendo demonstrar sob pena de desclassificação. 

7.10.1. DA ACEITAÇÃO DA PROPOSTA CLASSIFICADA EM PRIMEIRO LUGAR: 
a) Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos, 
irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, 
acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha 
estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de 
propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou a. totalidade da 
remuneração. 
b) Caso necessário, facultativamente a Pregoeira abrirá prazo de 30min (trinta minutos), obs: 
Exequibilidade será solicitada quando os descontos passarem de 40% do valor de Referência 
para que o detentor de melhor lance envie ao  e-mail  informado prova de exequibilidade, 
devendo demonstrar: 
b.1) Planilha com os custos do produto de cada item; 
b.2) Planilha com custo com a logística de entrega no município, evidenciando a mão de obra 
empregada bem como os encargos aplicados no pessoal envolvido com a entrega. 
c) Não sendo demonstrada a exequibilidade nestes termos, a Pregoeira desclassificará a proposta, 
convocando os licitantes remanescentes na ordem de classificação até a apuração de proposta ou 
lance vencedor que atenda o requisito de exequibilidade. 
d) Se a proposta ou o lance de menor preço não for aceitável, ou se a licitante desatender as 
exigências habilitatórias, a Pregoeira examinará a proposta ou o lance subsequente, verificando a 
sua aceitabilidade e as condições de habilitação, na ordem de classificação, e assim 
sucessivamente, até a apuração de uma proposta ou lance que satisfaça às condições e exigências 
constantes no Edital e seus anexos. 
e) Ocorrendo a situação referida neste subitem, o Pregoeira poderá negociar com a licitante para 
que seja obtida melhor proposta. 
f) Havendo necessidade, a Pregoeira suspenderá a sessão, informando nova data e horário para a 
sua continuidade. 
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g) Sempre que a proposta não for aceita, e antes de a Pregoeira passar A subsequente, haverá 
opção, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da  LC  
n.123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso. 
7.11- 0 lance ofertado depois de proferido será irretratável, não podendo haver desistência, 
sujeitando-se o licitante desistente As penalidades constantes deste edital. 
7.12- Os licitantes que apresentarem preços excessivos ou manifestamente inexequíveis serão 
considerados desclassificados, não se admitindo complementação posterior. 
7.13- Considerar-se-ão preços manifestamente inexequíveis aqueles que forem simbólicos, 
irrisórios, de valor zero ou incompatíveis com os preços de mercado, acrescidos dos respectivos 
encargos. 
7.14- Não serão adjudicadas Cartas Propostas com preços superiores aos valores estimados para 
a contratação. 
7.15- Serão considerados compatíveis com os de mercado os preços registrados que forem iguais 
ou inferiores à média daqueles apurados pela(s) Unidade(s) Gestora(s) interessada(s), 
responsável pela elaboração e emissão da referida planilha. 
7.16- Na hipótese de desclassificação do licitante que tiver apresentado a oferta com menor 
valor, a Pregoeira deverá negociar diretamente com o classificado subsequente para que seja 
obtida melhor oferta que a sua Carta Proposta anteriormente oferecida a fim de conseguir menor 
preço, caso não comprovada a compatibilidade do licitante anteriormente classificado. 

7.17. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS:  
7.17.1 - 0 Pregoeira efetuará o julgamento das propostas pelo critério de "menor preço", 
podendo encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta diretamente ao licitante que tenha 
apresentado o lance de menor valor por LOTE, para que seja obtido preço melhor, bem assim 
decidir sobre sua aceitação, observados os prazos para fornecimento, as especificações técnicas, 
parâmetros mínimos de desempenho e de qualidade e demais condições definidas neste edital. 
7.17.2 - Após o encerramento da sessão de disputa e estando o valor da melhor proposta acima 
do valor de referência, o Pregoeira negociará a redução do preço com o seu detentor. 
7.17.3 - Encerrada a etapa de lances da sessão pública e ordenadas as ofertas, a Pregoeira 
comprovará a regularidade de situação do autor da melhor proposta, avaliada na forma do 
Decreto Federal n°. 10.024/2019 e 8.666/93. A Pregoeira verificará, também, o cumprimento 
das demais exigências para habilitação contidas nos itens 6.3 ao 6.7 e 7.7 deste Edital. 
7.17.4 - No caso de desclassificação do licitante arrematante, o novo licitante convocado deverá 
apresentar documentação e proposta nos mesmos prazos previstos nos itens 6.3 ao 6.7 e 7.7, a 
contar da convocação pelo Pregoeira através do  chat  de mensagens. 
7.17.5 - A inobservância aos prazos elencados nos itens 6.3 ao 6.7 e 7.7, ou ainda o envio dos 
documentos de habilitação e da proposta de preços em desconfoimidade com o disposto neste 
edital ensejará a inabilitação do licitante e consequente desclassificação no certame, salvo 
motivo devidamente justificado e aceito pela Pregoeira. 
7.17.6 - Se a proposta ou lance de menor valor não for aceitável, ou se o licitante desatender As 
exigências habilitatórias, a Pregoeira examinará a proposta ou o lance subsequente, verificando a 
sua aceitabilidade e procedendo A sua habilitação, na ordem de classificação, e assim 
sucessivamente, até a apuração de uma proposta ou lance que atenda ao edital. 
7.17.7 - Considera-se inaceitável, para todos os fins aqui dispostos, a proposta que não atender as 
exigências fixadas neste Edital. 
7.17.8 - Havendo lances no tempo de disputa da sessão pública, a proposta final de preços do 
licitante detentor da melhor oferta deverá ter seus valores unitários e totais ajustados de forma 
que os preços de cada um dos itens não resultem, após os ajustes, inexequíveis ou 
superfaturados. 
7.17.8.1. Definido o valor final da proposta, a Pregoeira convocará o arrematante, no prazo 
de até 24 (vinte e quatro) horas, a proposta de preços com os respectivos valores 
readequados ao Ultimo lance ofertado de acordo com Emial indicado. 

Rua Rocha el Moreira, s/n.° - Centro, São Luis do Curu-CE - CEP: 62665-000 
CNPJ n° 07.623.051/0001-19-Fone/Fax: (85) 3355-1015 



PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO LUÍS DO CURU 
Poder Executivo Municipal — Estado do Ceara 
Gestão 2021/2024 

OBSERVACOES:  
a) Na hipótese de não haver expediente na data designada para a realização do ato, este será 
realizado no primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário. 
b) As licitantes encaminharão até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão 
pública, exclusivamente por meio do sistema,  os documentos de habilitação e a proposta com a 
descrição do objeto ofertado e o preço. 
c) 0 envio da proposta acompanhada dos documentos de habilitação ocorrerá por meio de chave 
de acesso e senha. 
d) Os licitantes poderão retirar ou substituir as propostas e os documentos de habilitação por eles 
apresentados, até o término do prazo para recebimento. 
e) Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas 
apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e 
julgamento da proposta. 
f) Os documentos que compõem a proposta e a habilitação da licitante melhor classificada 
somente serão disponibilizados para avaliação pelo Pregoeira e para acesso público após o 
encerramento do envio de lances. 

7.18- ENCERRAMENTO DA SESSÃO: Da sessão do Pregão será lavrada ata circunstanciada, 
que mencionará os licitantes credenciados, as Cartas Propostas escritas e verbais sucessivos, na 
ordem de classificação, a análise da documentação exigida para habilitação e os recursos 
interpostos, devendo ser a mesma obrigatoriamente assinada, ao final, pela Pregoeira e sua 
Equipe de Apoio. 
7.18.1- Ao final da sessão, caso não haja intenção de interposição de recurso e o preço final seja 
compatível com os preços de mercado previstos para a contratação,  sera  feita pela Pregoeira a 
adjudicação ao licitante declarado vencedor do certame, assim encaminhando o processo, 
devidamente instruido: 
a) Aos Secretarios(as) competentes para homologação e subsequente formalização da Ata de 
Registro de preços e futuros Contratos. 

7.19- SUSPENSÃO DA SESSÃO: A Pregoeira poderá, para analisar as Cartas Propostas de 
preços e seus anexos, as amostras, os documentos de habilitação ou outros documentos, solicitar 
pareceres técnicos e suspender a sessão para realização de diligência a fim de obter melhores 
subsídios para as suas decisões. 
7.19.20- No caso de desconexão da PREGOEIRA no decorrer da etapa de lances, se o sistema 
eletrônico permanecer acessível aos PROPONENTES, os lances continuarão sendo recebidos, 
sem prejuízo dos atos realizados. Quando a desconexão da PREGOEIRA persistir por tempo 
superior a dez minutos, a sessão do pregão na forma eletrônica poderá ser suspensa, e reiniciada 
somente após comunicação expressa aos operadores representantes dos participantes, através de 
mensagem eletrônica  (Chat)  divulgando data e hora da reabertura da sessão. 

7.20- DAS CONDIÇÕES GERAIS: No julgamento das Cartas Propostas/ofertas será declarado 
vencedor o Licitante que, tendo atendido a todas as exigências deste edital, apresentar menor 
preço, cujo objeto do certame a ela será adjudicado, caso não haja interposição de recurso 
administrativo. 
7.20.1- Não serão consideradas ofertas ou vantagens não previstas neste edital. 
7.20.2- A intimação dos atos proferidos pela administração — Pregoeira ou Secretário(a)(s) — 
será feita por meio de divulgação na  INTERNET,  através do Sistema de Pregão Eletrônico 
(licitações) da Bolsa Brasileira de Mercadorias - BBM no  "chat"  de mensagem e mediante 
afixação de cópia do extrato resumido ou da integra do ato no flanelógrafo da Prefeitura de São 
Luis do Curu, ou Diário Oficial do Município, conforme o caso. 
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;11- RECURSOS:  
8.1. Proferida a decisão que declarar o vencedor, a Pregoeira informará aos licitantes, por meio 
de mensagem lançada no sistema, que poderão interpor recurso, imediata e motivadamente, com 
registro da síntese das suas razões em campo próprio do sistema, por meio eletrônico, utilizando 
para tanto, exclusivamente, campo próprio disponibilizado no sistema 
www.bbmnetlicitacoes.com.br, dentro do prazo de até 30 (trinta) minutos. Ficando os demais 
licitantes desde logo intimados para, se desejarem, apresentar suas contrarrazeies, no prazo de 
três dias, contado da data final do prazo do recorrente, assegurada vista imediata dos elementos 
indispensáveis A defesa dos seus interesses. 
8.2. Os memoriais de recurso e as contrarrazões  sera:,  oferecidos exclusivamente por meio 
eletrônico, no sitio, www.bbmnetlicitacoes.com.br  opção RECURSO, e a apresentação de 
documentos relativos As peças antes indicadas, se houver,  sera  efetuada mediante protocolo, no 
setor de licitações da Prefeitura Municipal, localizada na Rua Rochael Moreira, S/N - Centro - 
São Luis do Curu, das 08h As 12h, aos cuidados da Pregoeira responsável pelo certame, 
observados os prazos estabelecidos. 

8.3 - DA FORMALIZAÇÃO DO RECURSO ADMINISTRATIVO (MEMORIAS 
RECURSAIS): 
8.3.1. Somente serão aceitas as objeções mediante petição confeccionada em impressora 
eletrônica, em tinta não lavável, que preencham os seguintes requisitos: 
a) 0 endereçamento a Pregoeira Oficial da Prefeitura de  Sao  Luis do Curu; 
b) A identificação precisa e completa do autor e seu representante legal (acompanhado dos 
documentos comprobatórios) se for o caso, contendo o nome, prenome, estado civil, profissão, 
domicilio, número do documento de identificação, devidamente datada, assinada dentro do prazo 
editalicio; 
c) 0 fato, o fundamento jurídico de seu pedido, indicando quais os itens ou subitens contra 
razoados; 
d) 0 pedido, com suas especificações. 
8.3.2. Os recursos interpostos fora dos prazos não serão conhecidos. 
8.4. A falta de interposição de recurso importará a decadência do direito de recurso e a Pregoeira 
adjudicará o objeto do certame ao vencedor, na própria sessão, propondo à autoridade 
competente a homologação do procedimento licitatório. 
8.5. Na hipótese de interposição de recurso, a Pregoeira quando mativer sua decisão, 
encaminhará os autos devidamente fundamentado A autoridade competente.  (Art.  13, IV do 
Decreto Federal n°. 10.024/2019). 
8.6. 0 recurso contra decisão da Pregoeira terá efeito suspensivo e o seu acolhimento resultará na 
invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento. 
8.7. Uma vez decididos os recursos administrativos eventualmente interpostos e, constatada a 
regularidade dos atos praticados, a autoridade competente, no interesse público, adjudicará o 
objeto do certame A licitante vencedora e homologará o procedimento licitatório. 
8.8. 0 acesso A fase de manifestação da intenção de recurso será assegurado aos licitantes. 
8.9. Não será concedido prazo para recursos sobre assuntos meramente protelatórios ou quando 
não justificada a intenção de interpor o recurso pelo proponente. 
8.10- Os memoriais deverão estar devidamente assinados por representante legalmente 
habilitado. Não serão admitidos recursos apresentados fora do prazo legal e/ou subscritos por 
representante não habilitado legalmente ou não identificado no processo para responder pela 
Licitante. 
8.11. A decisão em grau de recurso será definitiva, e dela dar-se-á conhecimento as licitantes, no 
endereço eletrônico http://municipios.tce.ce.gov.br/licitacoes/  - Portal de Licitações dos 
Municípios do Estado do Ceará. E ainda no campo próprio do sistema promotor. Podendo ainda 
ser encaminhado no endereço de  e-mail,  quando informado pelo recorrente na peça recursal. 
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9. DA(S) DOTAÇÃO;(0ES) ORÇAMENTARIA(S) 
9.1. As despesas decorrentes da contratação do objeto desta licitação correrão A. conta de recursos 
específicos consignados no vigente Orçamento Municipal, inerente à Secretaria Contratante 
quando da elaboração do termo de contrato. 
9.2. Com base no  art.  7°, § 2' do Decreto Federal n° 7.892 de 23 de janeiro de 2013, que 
Regulamenta o Sistema de Registro de Preços previsto no  art.  15 da Lei n2  8.666, de 21 de junho 
de 1993, preceitua: "Na licitação para registro de preços não é necessário indicar a dotação 
orçamentária, que somente será exigida para a formalização do contrato ou outro instrumento 
1161,0 . 

1 

10 	ESCLARECIMENTOS,  !MK  Tt; NA C 0, DILIGÊNCIA S, REVOGAÇÃO • 
ANULAÇÃO 
10.1. DOS ESCLARECIMENTOS E RESPOSTAS: 
10.1.1- Até 03 (três) dias úteis à data fixada para abertura da sessão pública, por meio eletrônico, 
qualquer pessoa fisica ou jurídica poderá solicitar esclarecimentos ao ato convocatório deste 
Pregão.  (Art.  23 do Decreto Federal n°. 10.024/2019). 
10.1.2- A Pregoeira responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias Ateis, 
contado da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos 
responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos.  (Art.  23 § 1° do Decreto Federal n°. 
10.024/2019) 
10.1.3- As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão 
os participantes e a administração.  (Art.  23 § 2' do Decreto Federal n°. 10.024/2019). 

10.2. DA IMPUGNAÇÃO: 
10.2.1- Decairá do direito de impugnar os termos do edital de licitação perante a Administração 
qualquer pessoa por meio eletrônico, na forma prevista no edital, até três dias Ateis anteriores à 
data fixada para abertura da sessão pública, hipótese em que tal comunicação não terá efeito de 
recurso.  (Art.  24 do Decreto Federal n°. 10.024/2019) 
10.2.2- A impugnação feita tempestivamente pelo licitante não o impedirá de participar do 
processo licitatório até o trânsito em julgado da decisão a ela pertinente. 
10.2.3- A impugnação não possui efeito suspensivo e caberá ao Pregoeira, auxiliado pelos 
responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de 
dois dias úteis, contado da data de recebimento da impugnação.  (Art.  24 § 1° do Decreto Federal 
n°. 10.024/2019). 
10.2.3.1- A resposta da Pregoeira será disponibilizada a todos os interessados mediante anexação 
no sistema e posteriormente disponibilizado no  site  do Portal de Licitações do Tribunal de 
Contas do Estado do Ceará - TCE, no sitio: http://municipiosAce.ce.gpv.br/licitacoes/  (Portal de 
Licitações dos Municípios do Estado do Ceará). 
10.2.4- A concessão de efeito suspensivo A. impugnação é medida excepcional e deverá ser 
motivada pelo Pregoeira, nos autos do processo de licitação.  (Art.  24 § 2° do Decreto Federal n°. 
10.024/2019). 
10.2.5- Acolhida a petição de impugnação contra o ato convocatório que importe em 
modificação dos termos do edital será designada nova data para a realização do certame, exceto 
quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das Cartas Propostas.  (Art.  24 
§ 3° do Decreto Federal n°. 10.024/2019). 
10.2.6- Qualquer modificação neste edital será divulgada pela mesma forma que se deu ao texto 
original. 
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10.3. DAS FORMALIDADES DOS PEDIDOS DE ESCLARECIMENTO E 
IMPUGNAÇÃO AO EDITAL: 
10.3.1- Somente serão aceitas solicitações de esclarecimentos, ou impugnações mediante petição 
confeccionada em máquina datilográfica ou impressora eletrônica, em tinta não lavável, que 
preencham os seguintes requisitos: 
I- o endereçamento ao Pregoeira da Prefeitura de São Luis do Curu; 
II- a identificação precisa e completa do autor e seu representante legal (acompanhado dos 
documentos comprobatórios) se for o caso, contendo o nome, prenome, estado civil, profissão, 
domicilio, número do documento de identificação, devidamente datada, assinada e protocolada 
na sede da Prefeitura de São Luis do Curu, dentro do prazo editalicia;  
III- o fato e o fundamento jurídico de seu pedido, indicando quais os itens ou subitens 
discutidos; 
IV- o pedido, com suas especificações. 

10.4- Acolhida a petição de impugnação contra o ato convocatório que importe em modificação 
dos termos do edital  sera  designada nova data para a realização do certame, exceto quando, 
inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das Cartas Propostas. 
10.4.1- Qualquer modificação neste edital  sera  divulgada pela mesma forma que se deu ao texto 
original, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das Cartas 
Propostas. 

10.5- DILIGÊNCIA: Em qualquer fase do procedimento licitatório, a Pregoeira ou a autoridade 
superior, poderá promover diligências no sentido de obter esclarecimentos, confirmar 
informações ou permitir sejam sanadas falhas formais de documentação que complementem a 
instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria 
constar originariamente da Carta Proposta, fixando o prazo para a resposta. 
10.5.1- Os licitantes notificados para prestar quaisquer esclarecimentos adicionais deverão fazê-
lo no prazo determinado pela Pregoeira, sob pena de desclassificação/inabilitação. 

10.6- REVOGAÇÃO E ANULAÇÃO: O MUNICÍPIO DE  SAO LUIS  DO CURU - CE poderá 
revogar ou anular esta licitação, em qualquer etapa do processo. 

11. RA FORMALIZAÇÃO DA ATA DE, REGISTRO  
11.1. As obrigações decorrentes da presente licitação serão formalizadas mediante lavratura da 
respectiva ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, subscrita pelo Município, através da(s) 
Secretaria(s) Gestora(s), representada(s) pelo(s) Secretário(s) Ordenador (es) de Despesa, e o(s) 
licitante(s) vencedor(es), que observará os termos da Lei n.° 8.666/93, da Lei n.° 10.520/02, deste 
edital e demais normas pertinentes. 
11.1.1. Integra o presente instrumento o modelo da Ata de Registro de Preços a ser celebrada. 
11.1.2. Os licitantes além das obrigações resultantes da observância da Legislação aplicável, 
deverão obedecer as disposições elencadas na Ata de Registro de Preços anexa a este edital. 
11.2. Homologada a licitação pela autoridade competente, o MUNICÍPIO DE  SAO LUIS  DO 
CURU - CE convocará o licitante vencedor para assinatura da Ata de Registro de Preços, que 
firmará o compromisso para futura contratação entre as partes, pelo prazo previsto, nos termos 
do modelo que integra este Edital. 
11.2.1. 0 Licitante Vencedor terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contado a partir da convocação, 
para subscrever a Ata de Registro de Preços. Este prazo poderá ser prorrogado uma vez, por 
igual período, quando solicitado pelo Licitante Vencedor durante o seu transcurso e desde que 
ocorra justo motivo aceito pelo MUNICÍPIO DE  SAO LUIS  DO CURU - CE. 
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11.2.2. A recusa injustificada ou a carência de justo motivo da vencedora de não formalizar a Ata 
de Registro de Preços, no prazo estabelecido, sujeitará a Licitante A. aplicação das penalidades 
previstas neste Edital. 
11.2.3. Se o licitante vencedor não assinar a Ata de Registro de Preços no prazo estabelecido é 
facultado à administração municipal convocar os licitantes remanescentes, respeitada a ordem de 
classificação final das Cartas Propostas, para negociar com os mesmos, com vistas A. obtenção de 
melhores preços, preservado o interesse público e respeitados os valores estimados para a 
contratação previstos na planilha de custos anexa ao Termo de Referencia. 
11.2.4. Os contratos de fornecimento decorrentes da Ata de Registro de Preços serão 
formalizados com o recebimento da Autorização de Compra e da Nota de Emprenho pela 
detentora. 
11.2.4.1. A Nota de Empenho será encaminhada ao 1° classificado para cada lote/item da Ata de 
Registro de Preços, quando da necessidade do fornecimento do produto. 
110.2.4.2. A contratação formalizar-se-á mediante a assinatura da Ata de Registro de Preços. 
11.3. Incumbirá à administração providenciar a publicação do extrato da Ata de Registro de 
Preços nos quadros de aviso dos órgãos públicos municipais, na forma prevista na Lei Orgânica 
Municipal, até o quinto dia útil do mês subsequente ao de sua assinatura. 0 mesmo procedimento 
se adotará com relação aos possíveis termos aditivos. 
11.4. A Ata de Registro de Preços só poderá ser alterada em conformidade com o disposto nos 
artigos, 57, 58 e 65 da Lei n.° 8.666/93. 
11.5. 0 licitante, quando celebrada a Ata de Registro de Pregos fica obrigado a aceitar, nas 
mesmas condições pactuadas, os acréscimos ou supressões quantitativas que se fizerem 
necessários, a critério da administração pública, respeitando-se os limites previstos na Lei n.° 
8.666/93 e alterações posteriores, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor máximo consignado 
na Ata de Registro de Preços. 
11.6. A Ata de Registro de Preços produzirá seus jurídicos e legais efeitos a partir data de sua 
assinatura e vigerá PELO PRAZO DE até 12 (DOZE) MESES. 
11.7. A Ata de Registro de Preços não obriga o Município a firmar qualquer contratação, nem ao 
menos nas quantidades estimadas, podendo ocorrer licitações especificas para aquisição do(s) 
objetos(s), obedecida a legislação pertinente, sendo assegurada ao detentor do registro a 
preferência de fornecimento, em igualdade de condições. 
11.8. 0 direito de preferência de que trata o subitem anterior poderá ser exercido pelo 
beneficiário do registro, quando o Município optar pela aquisição do objeto cujo preço está 
registrado, por outro meio legalmente permitido, que não a Ata de Registro de Preços, e o preço 
cotado neste, for igual ou superior ao registrado. 
11.9. 0 preço registrado e os respectivos fornecedores serão divulgados no quadro de avisos da 
Comissão de Licitação da Prefeitura de  Salo  Luis do Curu e ficarão A, disposição durante a 
vigência da Ata de Registro de Preços. 
11.10. 0 Município monitorará, pelo menos trimestralmente, os preços dos produtos, avaliará o 
mercado constantemente e poderá rever os preços registrados a qualquer tempo, em decorrência 
da redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve os custos dos itens 
registrados. 
11.11. 0 Município convocará o fornecedor para negociar o preço registrado e adequá-lo ao 
preço de mercado, sempre que verificar que o preço registrado estiver acima do preço de 
mercado. 
11.12. Antes de receber o pedido de fornecimento e caso seja frustrada a negociação, o 
fornecedor poderá ser liberado do compromisso assumido, caso comprove mediante 
requerimento fundamento e apresentação de comprovantes, que não pode cumprir as obrigações 
assumidas, devido ao preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado, por fato 
superveniente. 
11.13. Em qualquer hipótese os pregos decorrentes da revisão não poderão ultrapassar aos 
praticados no mercado, mantendo-se a diferença percentual apurada entre o valor originalmente 
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constante da Carta Proposta do fornecedor e aquele vigente no mercado à época do regikró - 
equação econômico-financeira. 
11.14. Para efeito de definição do preço de mercado serão considerados os preços que forem 
iguais ou inferiores 6. média daqueles apurados pelo Município para determinado lote. 
11.15. Não havendo êxito nas negociações com o primeiro colocado, o Município poderá 
convocar os demais fornecedores classificados para formalizarem o Registro de seus Preços, nas 
mesmas condições do 10  colocado ou revogar a Ata de Registro de Preços ou parte dela. 
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12. DA ENTREGA DOS ITFNS LICITADOS: 
12.1.  Con  lOrme descrição cictalhada no Termo de Referência - Anexo I deste edital. 

13.130 PREÇO, DO PAGAMENTO, REAJUSTE E REEQUILii3R10 
13.1. PREÇOS: Os preços ofertados devem ser apresentados com a incidência de todos os 
tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, taxas, fretes, seguros, 
deslocamentos de pessoal, custos e demais despesas previsíveis que possam incidir sobre o 
fornecimento dos itens licitados, inclusive a margem de lucro. 
13.2. PAGAMENTO: 0 pagamento será feito na proporção da entrega dos itens licitados, 
segundo as ordens de compras/autorizações de fornecimento expedidas pela administração, de 
conformidade com as notas fiscais/faturas devidamente atestadas pelo Gestor da despesa, 
acompanhadas das Certidões Federais, Estaduais e Municipais do licitante vencedor, todas 
atualizadas, observadas as condições da Carta Proposta. 
13.2.1. 0 pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após o encaminhamento da 
documentação tratada neste subitem, observadas as disposições Editalicias, através de crédito na 
Conta Bancária do fornecedor ou através de cheque nominal. 
13.3. REAJUSTE: Os valores constantes das Cartas Propostas não sofrerão reajuste antes de 
decorridos 12 (doze) meses do seu registro, hipótese na qual poderá ser utilizado o índice IGP-M 
da Fundação Getúlio Vargas. 
13.4. REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO: Na hipótese de sobrevirem fatos 
imprevisíveis, ou previsíveis porém de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos 
da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, 
configurando álea econômica extraordinária e extracontratual, poderá, mediante procedimento 
administrativo onde reste demonstrada tal situação e termo aditivo, ser restabelecida a relação 
que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos do contratado e a retribuição da 
Administração para a justa remuneração do fornecimento, objetivando a manutenção do 
equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na forma do artigo 65, II, "d" da Lei Federal 
n.° 8.666/93, alterada e consolidada. 

DAS SANÇÕES 
14.1- 0 licitante que convocado dentro do prazo de validade da sua Carta Proposta, não celebrar 
o contrato, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o 
retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a Carta Proposta ou lance, falhar ou 
fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, 
ficará impedido de licitar e contratar com o MUN1CiP10 DE  SAO LUIS  DO CURU e será 
descredenciado no Cadastro da Prefeitura de  Sao  Luis do Curu pelo prazo de até 5 (cinco) 
anos, sem prejuízo de aplicação das seguintes multas e das demais cominações legais: 
14.1.1- multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor da contratação no caso de: 
a) recusar em celebrar contrato quando regularmente convocado; 
b) apresentar documentação falsa exigida para o certame; 
c) não manter a Carta Proposta ou lance; 
d) fraudar na execução do contrato; 
e) comportar-se de modo inidõneo. 
14.1.2- multa moratória de 0,3% (três décimos por cento) por dia de atraso na entrega dos itens, 
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até o limite de 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato, caso seja inferior a 30 (trinta) dias, 
no caso de retardamento na execução do contrato; 
14.1.3- multa moratória de 20% (vinte por cento) sobre o valor contratado, na hipótese de atraso 
superior a 30 (trinta) dias na da aquisição dos itens licitados. 
14.2- Na hipótese de ato ilícito, outras ocorrências que possam acarretar transtornos ao 
desenvolvimento do contrato, as atividades da administração, desde que não caiba a aplicação de 
sanção mais grave, ou descumprimento por parte do licitante de qualquer das obrigações 
definidas neste instrumento, no contrato ou em outros documentos que o complementem, não 
abrangidas nos subitens anteriores, serão aplicadas, sem prejuízo das demais sanções previstas na 
Lei n° 8.666/93, alterada e consolidada, e na Lei n.° 10.520/02, as seguintes penas: 
14.2.1- advertência; 
14.2.2- multa de até 5% (cinco por cento) sobre o valor contratado. 
14.3- 0 valor da multa aplicada deverá ser recolhido ao Tesouro Municipal no prazo de 5 (cinco) 
dias a contar da notificação ou decisão do recurso, por meio de Documento de Arrecadação 
Municipal - DAM. 
14.3.1- Se o valor da multa não for pago, ou depositado, será automaticamente descontado do 
pagamento a que a Contratada fizer jus. 
14.3.2- Em caso de inexistência ou insuficiência de crédito da Contratada, o valor devido  sera  
cobrado administrativamente ou inscrito como Divida Ativa do Município e cobrado mediante 
processo de execução fiscal, com os encargos correspondentes. 
14.4- A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, com as consequências 
contratuais e as previstas em lei. 

15.5- PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO: As sanções serão aplicadas após regular 
processo administrativo, assegurada a ampla defesa e o contraditório. 
15.5.1- No processo de aplicação de penalidades é assegurado o direito ao contraditório e a 
ampla defesa, garantidos os seguintes prazos de defesa: 
a) 05 (cinco) dias úteis para as sanções exclusivamente de multa e advertência; 
b) 10 (dez) dias corridos para a sanção de impedimento de licitar e contratar com o MUNICÍPIO 
DE  SAO LUIS  DO CURU e descredenciamento no Cadastro da Prefeitura de São Luis do Curu 
pelo prazo de até 05 (cinco) anos. 

16. DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO: 
16.1. As licitantes devem observar e a contratada deve observar e fazer observar, por seus 
fornecedores e subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética durante 
todo o processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. Para os 
propósitos deste item, definem-se as seguintes práticas: 
a) "prática corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer 
vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na 
execução de contrato; 
b) "prática fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o 
processo de licitação ou de execução de contrato; 
c) "pratica conluiada": esquematizar ou estabelecer um acordo entre duas ou mais licitantes, com 
ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer 
preços em níveis artificiais e não-competitivos; 
d) "pratica coercitiva": causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, as pessoas 
ou sua propriedade, visando a influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a 
execução do contrato. 
e) "prática obstrutiva": 
(1) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas aos 
representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente a 
apuração de alegações de prática prevista neste subitem; 
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V?, 
(2) atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o orgáriisinow' 
financeiro multilateral promover inspeção. 

17. DISPOSIÇÕES GERAIS 
17.1- As normas que disciplinam este Pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação 
da disputa entre os interessados, atendidos o interesse público, sem comprometimento da 
segurança e do regular funcionamento da administração. 
17.2- Os casos omissos poderão ser resolvidos pelo Pregoeira durante a sessão e pelo(s) 
Secretário(s) Ordenador(es) de Despesa, em outro caso, mediante aplicação do caput do  art.  54 
da Lei n.° 8.666/93. 
17.3- 0 não atendimento de exigências formais não essenciais não importará no afastamento do 
licitante, desde que sejam possíveis a aferição da sua qualidade e a exata compreensão da sua 
Carta Proposta durante a realização da sessão pública deste Pregão. 
17.4- A adjudicação e a homologação do resultado desta licitação não implicará direito A. 
contratação. 
17.5- Nenhuma indenização será devida as licitantes pela elaboração ou pela apresentação de 
documentação referente ao presente edital. 
17.6- A Homologação do presente procedimento será de competência do(s) Secretário(s) Gestor 
(es). 
17.7- Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital, exclui-se o dia de inicio de contagem e 
inclui-se o dia do vencimento, observando-se que só se iniciam e vencem prazos em dia de 
expediente normal no Município, exceto quando for expressamente estabelecido em contrário. 
17.8- Para dirimir, na esfera judicial, as questões oriundas do presente edital será competente o 
Foro da Comarca de São luis do Cura -CE. 
17.9- Qualquer informação poderá ser obtida pelo telefone: (085) 99665-9737. 
17.10- Cópias do edital e anexo  seek  fornecidas aos interessados ou poderá ser lido através do  
site,  www.bbmnetlicitacoes.com.br. Bem como no  site  do TCE no sitio: 
hftp://municipios.tce.ce.gov.billicitacoes. 
17.11- 0 Edital poderá ser examinado por qualquer interessado na sede do Pregoeira da 
Prefeitura de São Luis do Curu. 
17.12- Todas as normas inerentes as contratações do objeto deste certame, discriminadas no 
Anexo — Termo de Referencia deste Instrumento Convocatório deverão ser minuciosamente 
observadas pelos licitantes quando da elaboração de suas Cartas Propostas. 
17.13- No interesse da Administração Municipal e sem que caiba as licitantes qualquer tipo de 
indenização, fica assegurada a autoridade competente: 
Alterar as condições, a qualquer tempo, no todo ou em parte, da presente licitação, dando ciência 
aos interessados na forma da legislação vigente; 
Anular ou revogar, no todo ou em parte, a presente licitação, a qualquer tempo, disto dando 
ciência aos interessados mediante publicação na imprensa oficial. 
17.14- Quaisquer dúvidas porventura existentes ou solicitações de esclarecimentos sobre o 
disposto no presente edital deverão ser objeto de consulta, por escrito, à Pregoeira (endereço 
mencionado no Edital), até 03 (três) dias correntes anteriores à data fixada para a realização da 
Licitação, que serão respondidas, igualmente por escrito, depois de esgotado o prazo de consulta, 
por meio de nota de esclarecimento a ser anexado ao Portal de Licitação — TCE - 
http://municipiosice.ce.gov.belicitacoes, no campo correspondente.  (Art.  40, inciso VIII da Lei 
8.666/93). 
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São Luis do Curu - CE, 02 de março de 2023.  

ERIC VICTOR  1VLN1ITINS PIRES 
SECRETARIA DE SAÚDE 
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ANEXO I 
TERMO DE REFERÊNCIA 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 1310.02/2022 

1. OBJETIVO  
SELEÇÃO DE MELHOR PROPOSTA PARA REGISTRO DE PREÇOS VISANDO 
FUTURAS E EVENTUAIS AQUISIÇÕES DE REFEIÇÕES E LANCHES 
DESTINADOS AS DIVERSAS SECRETARIAS DO MUNICÍPIO DE SÃO LUÍS DO 
CURU - CE, tudo conforme especificações e condições contidas deste termo de referência e 
demais exigências do edital, nos termos do Decreto Federal 10.024 de 20 de setembro de 2019, 
na lei complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, do decreto n° 8.538, de 06 de outubro 
de 2015, lei complementar 147, de 7 de agosto de 2014, aplicando-se, subsidiariamente, a lei n° 
8.666, de 21 de junho de 1993, lei federal n° 8.078/90 (código de defesa do consumidor) e do 
código civil brasileiro (lei 10.406/2002) e Decreto Municipal n° 11/2019 de 03 de Abril de 
2019. 

DAS ESPECIFICAÇÕES, QUANTITATIVOS. 
RELAÇÃO DOS ITENS: 
De acordo com anexo I deste Termo; 

3- DA JUSTIFICATIVA.  
3.1. A aquisição de e distribuição de refeições/lanches destinados aos servidores quando 
necessários em eventos, reuniões, formações e demais distribuições para serem consumidas de 
acordo com demanda, através do Sistema de Registro de Preços. 

4- DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA DE PREÇOS.  
4.1. Na proposta de preços deverá constar as especificações detalhada dos itens de acordo com 
anexo I deste Termo, marca e quantidade solicitada, o valor unitário e total, em moeda 
nacional, em algarismo e por extenso, já considerando todas as despesas, tributos, fretes, 
transportes e demais despesas que incidam direta ou indiretamente sobre os produtos, mesmo 
que não estejam registrados nestes documentos; 
4.2. As Secretarias requisitantes poderão se valer da análise técnica dos itens propostos, antes 
da adjudicação e homologação da licitante, para verificação do atendimento das qualidades 
mínimas dos produtos constantes no Termo de Referência. 
4.3.  Sera  considerada vencedora a licitante cuja proposta contenha o menor preço por Lote, 
desde que atenda as exigências contidas neste Termo de Referência e no edital de licitação. 

5- MÉTODOS E ESTRATÉGIAS DE SUPRIMENTO.  
5.1. DAS ORDENS DE COMPRA/FORNECIMENTO: 0 fornecimento dos itens licitados se 
dará mediante expedição de ORDENS DE COMPRA/AUTORIZAÇÃO DE 
FORNECIMENTO, por parte da administração ao licitante vencedor, que  sera)  de forma 
fornecimento parcelado, de acordo com a conveniência e oportunidade administrativa, a 
necessidade e disponibilidade financeira da(s) Secretaria(s) Gestora(s). 
5.1.1. A ordem de compra/autorização de fornecimento emitida conterá o produto pretendido e 
a respectiva quantidade, devendo ser entregue ao beneficiário do registro no seu endereço 
fisico, ou enviada via fac-símile ao seu número de telefone, ou ainda remetida via  e-mail  ao seu 
endereço eletrônico, cujos dados constem do cadastro ou do próprio Pregão Eletrônico. 
5.1.2. Observadas as determinações e orientações constantes da ordem de compra/autorização 
de fornecimento, o fornecedor deverá fazer a entrega do produto no local, dentro do prazo e 
horários previstos, oportunidade em que receberá o atesto declarando a entrega dos itens. 
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5.1.3. 0 aceite dos itens pelo órgão recebedor não exclui a responsabilidade civil do 
fornecedor por vicio de quantidade, qualidade ou disparidade com as especificações 
estabelecidas no Anexo I deste Edital quanto aos produtos entregues. 
5.1.4. Poderão ser firmados contratos decorrentes do Pregão Eletrônico, que serão tratados de 
forma autônoma e se submeterão igualmente a todas as disposições constantes da Lei n.° 
8.666/93, inclusive quanto as prorrogações, alterações e rescisões. 
5.2. DO PRAZO E LOCAL DE ENTREGA: Os itens licitados deverão ser entregues no prazo 
máximo de 05 (cinco) dias, obedecendo a um cronograma de entrega, a partir das 
características que se apresentam nos quantitativos discriminados na ORDEM DE 
COMPRA/AUTORIZAÇÃO DE FORNECIMENTO pela administração, no local, dia e 
horário estabelecidos pela Unidade Gestora, no Município de São Luis do Curu - CE. 
5.2.1. Para os produtos objeto deste certame, deverá ser emitida Fatura e Nota Fiscal em nome 
da Secretaria Solicitante. 
5.2.2. No caso de constatação da inadequação dos itens fornecidos as normas e exigências 
especificadas neste Edital e na Carta Proposta vencedora a administração os recusará, devendo 
ser de imediato ou no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas adequados as supracitadas 
condições, sob pena de aplicação das penalidades cabíveis, na forma da lei e deste instrumento. 
5.2.3. Em nenhuma hipótese serão concedidas prorrogações de prazo. 
5.3. Os itens licitados deverão ser entregues, observando rigorosamente as condições contidas 
no Termo de referência, nos anexos desse instrumento e disposições constantes de sua Carta 
Proposta, bem ainda as normas vigentes, assumindo o fornecedor a responsabilidade pelo 
pagamento de todos os impostos, taxas e quaisquer  emus  de origem federal, estadual e 
municipal, bem como, quaisquer encargos judiciais ou extrajudiciais, sejam trabalhistas, 
previdencidrios, fiscais e comerciais resultantes da execução do fornecimento que lhes sejam 
imputáveis, inclusive com relação a terceiros, e ainda: 
a) a reparar, corrigir, remover ou substituir, as suas expensas, no total ou em parte, o objeto do 
fornecimento em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções; 
b) responsabilizar-se pelos danos causados diretamente a Administração ou a terceiros, 
decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do fornecimento, não excluindo ou reduzindo 
essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado; 
c) indicar preposto, aceito pela Administração, para representá-lo na execução do fornecimento. 
As decisões e providências que ultrapassarem a competência do representante do fornecedor 
deverão ser comunicadas a seus superiores em tempo hábil para a adoção das medidas 
convenientes; 
d) aceitar, nas mesmas condições do registro de preços, os acréscimos ou supressões 
quantitativas que se fizerem no fornecimento, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 
atualizado do registro, na forma do § 10 do artigo 65 da Lei n° 8.666/93; 
e) a entrega dos produtos deverá ser efetuada de forma a não comprometer o funcionamento do 
fornecimento, e deverá cumprir o cronograma expedido pelas Secretarias Solicitantes do 
Município de São Luis do Curu - CE. 

6. DA QUALIDADE DOS PRODUTOS.  
6.1 Os produtos devem ser: 
a) De alta qualidade, em excelente acabamento, sem falhas ou quaisquer outras avarias; 
b) Fornecer os produtos preparados no dia; 
c) Entregues acondicionados ou não dependendo da solicitação de cada secretaria, sempre que 
possível, em embalagens lacradas quando necessário, com identificação quando necessário, e 
em perfeitas condições de armazenagem quando necessário, de acordo com solicitação das 
demandas de cada secretaria solicitante. 
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7— DO ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO DA ENTREGA 
7.1. A entrega dos itens será acompanhada e fiscalizada por servidor da Secretaria requisitante, 
o qual deverá atestar os documentos da despesa, quando comprovada a fiel e correta entrega 
para fins de pagamento. 
7.2. A fiscalização do Contrato será exercida pelo servidor, especialmente designada para este  
fun,  nos termos do  Art.  67 da Lei n° 8.666/93. 
7.3. A presença da fiscalização da Secretaria requisitante não elide nem diminui a 
responsabilidade da empresa contratada. 
7.4. Caberá ao servidor designado rejeitar totalmente ou em parte, qualquer item que não esteja 
de acordo com as exigências, ou aquele que não seja comprovadamente original e novo, assim 
considerado de primeiro uso, bem como, determinar prazo para substituição do item 
eventualmente fora de especificação. 

8- RESPONSABILIDADES DO FORNECEDOR.  
8.1. Fornecer o item cotado conforme previsto neste Termo de Referência, obedecendo 
rigorosamente as especificações e condições estipuladas no edital de licitação e na proposta 
comercial. 
8.2. Arcar com todas as despesas, ,,diretas ou indiretas, impostos, taxas, encargos,  royalties,  
seguros, fretes — carrego e descarrego, decorrentes do fornecimento dos itens, sem qualquer 
ônus para a Prefeitura Municipal de São Luis do Curu - CE. 
8.3. Manter a compatibilidade com as obrigações assumidas, durante todo o processo desta 
compra, de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 
8.4. Substituir As suas expensas, todo e qualquer ITEM entregue em desacordo com as 
especificações exigidas e padrões de qualidade exigidos, com defeito, vicio ou que vier a 
apresentar problema quanto ao seu desempenho dentro do prazo de validade. 
8.5. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, 
decorrente de sua culpa ou dolo até a entrega do item. 
8.6. Responsabilizar-se pela fiel entrega dos itens no prazo estabelecido. 
8.7. Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pela Administração, durante a 
execução desta aquisição. 

9- RESPONSABILIDADES DO CONTRATANTE.  
9.1. Designar servidor da Secretaria requisitante para proceder para recebimento dos itens; 
9.2. Rejeitar os itens que não atendam aos requisitos constantes das especificações constantes 
do Termo de Referência; 
9.3. Efetuar o pagamento na forma e no prazo estabelecido no Contrato, instrumento 
equivalente ou Nota de Empenho. 

10— CONDIÇÕES DE PAGAMENTO.  
10.1. 0 pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após o encaminhamento da 
documentação tratada neste subitem, observadas as disposições editalicias, através de crédito 
na Conta Bancária do fornecedor, acompanhado da seguinte documentação: 
a) Nota Fiscal/fatura discriminativa, em via única, devidamente atestada pelo GESTOR DO 
CONTRATO; 
c) CRF — Certificado de Regularidade de FGTS, expedido pela Caixa Econômica Federal. 
d) CND — Certidão Negativa de Débitos Estaduais 
e) CND — Certidão Negativa de Débitos Municipais 
f) CND — Certidão Negativa de Débitos Federais 
g) CND — Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas 
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11 — DA FORMA DE CONTRATACAO 
A presente contratação deve COMPOR REGISTRO DE PREÇOS de acordo com normas 
prevista no  Art.  15, Inciso II da Lei n° 8.666/93, onde a ata terá validade de 12 meses, o que 
implica que tais quantitativos visam atender as demandas que surgirão no ano, bem como 
permitir um melhor gerenciamento das aquisições, sem prejuízo da economia de escala e da 
eficiência dos recursos aplicados, justifica-se o Registro de Preços quando, pelas características 
do bem ou serviço, houver necessidade de contratações frequentes, quando for conveniente a 
aquisição de produtos  corn  previsão de entregas parceladas, ou quando, pela natureza do objeto, 
não for possível definir previamente o quantitativo a ser demandado pelas unidades de 
Consumo da Secretaria de Saúde, Educação, Administração e Assistência Social, nos termos do 
Decreto Municipal n° 011/2019 de 03 de Abril de 2019, Lei n.° 10.520, de 17 de julho de 2002 
e subsidiariamente pela Lei n.° 8.666/93, de 21.06.93. 
11.2 - A natureza dos produtos a serem contratados é comum nos termos do parágrafo único, do  
art.  1°, da Lei 10.520, de 2002, podendo, portanto, serem adquiridos através de Pregão, em 
sua forma Eletrônica, para Registrar Preços com critério de julgamento por lotes 
obedecendo à mesma classificação dos itens, com observância ao principio constitucional da 
isonomia, a seleção da proposta mais vantajosa para a administração, deverá ser processada e 
julgada em estrita conformidade com o Decreto Municipal n° 011/2019 de 03 de abril de 2019, 
Lei n.° 10.520, de 17 de julho de 2002 e subsidiariamente pela Lei n.° 8.666/93, de 21.06.93. 

12 DA JUSTIFICATIVA DOS LOTES  
12.1 - É licito o agrupamento em lotes de itens a serem adquiridos por meio de pregão na forma 
Eletrônica ou Presencial, desde que possuam a mesma natureza e que guardem relação entre si, 
já respaldado em entendimento pacificado pelo Tribunal de Contas da Unido (Acórdão n° 
5.260/2011-1a  Camara  e Acórdão n° 861/2013 Plenário), bem como, priorizar a eficiência no 
Serviço Público, conforme descriminado neste Termo de Referência. 
12.2 - 0 agrupamento em lotes de itens se faz necessária, e adequada, para padronizar as 
rotinas desta secretaria, bem como evitar o aumento do número de fornecedores, favorecendo a 
rotina da Unidade, diante de eventuais descompassos decorrentes do fornecimento de produtos 
por diferentes fornecedores, bem como garantir a viabilidade da entrega, uma vez que se 
compra com um volume maior, uma vez que, lidar com um número menor de fornecedores, 
para produtos da mesma natureza e que guardem relação entre si, diminui o custo 
administrativo de gerenciamento de todo o processo de contratação, a saber: fornecimento, vida 
útil e garantia dos produtos entre outras. 
Portanto, fica claro que a opção pelo julgamento de menor preço por lote decorre da 
semelhança e compatibilidade entre os itens, sendo a divisão por lotes econômica e 
tecnicamente viável mantendo a competitividade necessária a. disputa e mantendo a 
integralidade do objeto pretendido, a celeridade e a vantajosidade na contratação. 

13- DO VALOR ESTIMADO  
13. 1 - Os preços de referência ora apresentados foram estimados com base na media dos 
preços coletados viabilizados para verificação no mercado dos valores atinentes a contratação 
deste objeto, conforme coletas de preços anexados nos autos deste processo. 
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14- DA FORMALIZAÇÃO E VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  
14.1 - Para o fornecimento dos produtos serão emitidas ordens de compra, em conformidade 
com as propostas das licitantes vencedoras de cada lote. 
14.2 - A Ata de Registro de Preços produzirá seus jurídicos e legais efeitos a partir data de sua 
assinatura e vigerá PELO PRAZO DE 12 (DOZE) MESES. 
14.3 - As obrigações decorrentes da presente licitação serão formalizadas mediante lavratura da 
respectiva Ata de Registro de Preços, subscrita pelo Município, através dos(as) Secretários(as) 
de Saúde,  Eric Victor  Martins Pires, Administração, Lenildo Nepomuceno Duarte, Educação, 
Charles Antônio de Oliveira Silva  Junior  e Assistência Social, Regia Katia de Castro Lima e 
o(s) licitante(s) vencedor(es), que observará os termos do da Lei n.° 8.666/93, da Lei n.° 
10.520/02, deste Edital e demais normas pertinentes. 

15- DOTACÃO ORÇAMENTÁRIA  
15.1 As despesas ocorreram à conta de recursos específicos consignados no respectivo 
Orçamento vigente de acordo com os quantitativos efetivamente contratados, na dotação 
orçamentária própria e será certificado por ocasião de cada contratação, inerente as Secretarias 
contratantes do Município de São Luis do Curu - CE. 

São Luis do Curu - CE, 02 de março de 2023. 

Rua Rocha el Moreira, s/n.° - Centro, Sgo Luis do Curu-CE - CEP: 62665-000 
CNPJ n° O7.623.051/0001-19—Fone/Fax: (85) 3355-1015 
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Ceara. 	 ANEXO I 
Governo Municipal de São Luis do Curu 	 Licitação N° PE 0203.01.2023 

o  
SO  

Rubrica 

1 Pag.: 

Lote 	Descrição 	 Qtd Unidade 	 Preço total 

1 	LOTE ÚNICO 	 1 UNIDADE 

Seq 	Código 	Descrição Qtd Unidade 

0001 	011762 	Auviogo TIPO COMERCIAL 
ALMOÇO COMERCIAL CONTENDO 0 SEGUINTE: ARROZ BRANCO OU  Emilio,  FEIJÃO, 02 
(DOIS) TIPOS DE SALADAS, 01(UMA) MASSA, 02(DOIS) TIPOS DE CARNES, 01(UM) 
SOBREMESA, 01(UM) COPO DE 200ML DE SUCO OU REFRIGERANTE 

0002 	011764 	LANCHE 
CAFE,  LE/TE, ACHOCOLATADO, 01(UM) TIPO DE SUCO DE FRUTAS, TAPIOCA, 01(UM) 
TIPO DE BOLO,  Ado,  01(UMA) FATIA DE QUEIJO, 01(UMA) FATIA DE PRESUNTO E 01(UM) 
TIPO DE TORRADA 

0003 	011763 	QUENTINHA 
ALmogo COMERCIAL CONTENDO 0 SEGUINTE: ARROZ BRANCO OU BAI,40, FEIJÃO, 
MACARRÃO, FAROFA, SALADA CRUA, 02(DOIS) TIPOS DE CARNES, 01(UM) COPO DE 
200ML DE SUCO OU REFRIGERANTE 

6.000,0000 UNIDADE 

6.000,0000 UNIDADE  

6.000,0000 UNIDADE 

rpt06 
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ANEXO II  
MODELO DE CARTA PROPOSTA 

PREGÃO ELETRÔNICO N° 
Razão Social: 	 
CNPJ: 	 
Endereço: 	CEP: 	 
Fone: 	Fax: 	 
Banco: 	Agência N.°: 	Conta Corrente n.°: 

OBJETO: SELEÇÃO DE MELHOR PROPOSTA PARA REGISTRO DE PREÇOS 
VISANDO FUTURAS E EVENTUAIS AQUISIÇÕES DE REFEIÇÕES E LANCHES 
DESTINADOS AS DIVERSAS SECRETARIAS DO MUNICÍPIO DE SÃO LUÍS DO CURU 
—CE. 

LOTE 	. 

ITEM DESCRISÇÃO UNIDADE QUANTIDADE MARCA 
VR. 

UNITÁRIO 
R$ 

VR. 
TOTAL 

R$ 

VALOR GLOBAL DO LOTE R$: 	( 	). 

DE ACORDO COM ANEXO I DESTE TERMO 

VALOR GLOBAL DA PROPOSTA: R$_ 
Prazo de entrega máximo: 05 (cinco) dias 
Validade da proposta: 60 (sessenta) dias 

Declaro para os devidos fins que nos preços oferecidos estão incluídas todas as despesas 
incidentes sobre o COMPRA referente a frete, tributos, deslocamento de pessoal e demais ônus 
pertinentes à fabricação e transporte do objeto licitado. 

<<<DATA>>>  

<<<Assinatura do Proponente>>> 

Observação 1: Está Carta a Proposta deverá ser anexado junto ao sistema da Bolsa Brasileira de 
Mercadorias — BBM, sob pena de desclassificação. 
OBSERVAÇÃO 2: POR FORÇA DA LEGISLAÇÃO VIGENTE, E VEDADA A 
IDENTIFICAÇÃO DO LICITANTE. 

Rua Rocha el Moreira, s/n.° - Centro, São Luis do Curu-CE - CEP: 62665-000 
CNPJ 07.623.051/0001-19—Pone/Fax: (85) 3355-1015 
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ANEXO Ill 

MODELO DE DECLARAÇÃO  

DOCUMENTO EXIGIDO NA HABILITAÇÃO 

DECLARAÇÃO 

(NOME E QUALIFICAÇÃO DO FORNECEDOR), DECLARA: 

a) sob as penas da lei, para todos os fins de direito a que se possa prestar, especialmente para fins 
de prova em processo licitatório, junto ao MUNICÍPIO DE  SAO LUIS  DO CURU, Estado do 
Ceará, que, em cumprimento ao estabelecido na Lei n° 9.854, de 27/10/1999, publicada no DOU 
de 28/10/1999, e ao inciso XXXIII, do artigo 70, da Constituição Federal, não emprega menores 
de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem emprega menores de 16 
(dezesseis) anos em trabalho algum, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) 
anos; 

b) sob as penas da lei, para todos os fins de direito a que se possa prestar, especialmente para fins 
de prova em processo licitatório, junto ao MUNICÍPIO DE  SAO LUIS  DO CURU, Estado do 
Ceara, que concorda integralmente com os termos deste edital e seus anexos; 

c) que inexiste qualquer fato superveniente impeditivo de nossa habilitação para participar no 
presente certame licitatório, bem assim que ficamos cientes da obrigatoriedade de declarar 
ocorrências posteriores, nos termos do  art.  32, §2°, da Lei n.° 8.666/93. 

Pelo que, por ser a expressão da verdade, firma o presente, sob as penas da Lei. 

 

(CE), 

 

de 	 20  

 

      

DECLARANTE 

Rua Rocha el Moreira, s/n.° - Centro, São Luis do Curu-CE - CEP: 62,665-000 
C1VPJ 07.623.051/0001-19-Fone/Fax: (85) 3355-1015 
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ANEXO IV - MINUTA DE ATA DE REGISTRO PREÇOS N° 	 - 	A 

PROCESSO N° 	 —  PREGÃO ELETRÔNICO N" 	 

Aos XX dias do mês de XXX)( de 2023, o Município de  Sao  Luis do Cum - CE, inscrito no 
CNPJ N° 07.623.051/0001-19, com sede A Rua Rochael Moreira, S/N, Centro,  Sao  Luis do Curu 
- CE, através das Secretarias Municipais de 	, sendo facultado seu uso pelos órgãos da 
administração direta e indireta, nos termos da Lei Federal N9  8.666/93, Decreto Federal n° 7.892, 
de 23 de janeiro de 2013, Decreto Federal n°. 10.024/2019, de 20 de setembro de 2019, Decreto 
n° 9.488, de 30 de agosto de 2018 e Lei Complementar 123/2006 e alterações, e suas alterações, 
bem como pelas normas e condições estabelecidas, e em face a classificação das propostas 
apresentadas no Pregão Eletrônico n° 	  para a inclusão no Sistema de 
Registro de Preços, e HOMOLOGADO pela Secretaria 	, RESOLVE: REGISTRAR 
OS PREÇOS VISANDO FUTURAS E EVENTUAIS AQUISIÇÕES DE REFEIÇÕES E  
LANCHES DESTINADOS AS DIVERSAS SECRETARIAS DO MUNICÍPIO DE  SAO  
LOS DO CURU — CE,  por um período de 12 meses, tendo sido, o referido Menor Preço Lote, 
oferecido pela(s) empresa(s), cujas propostas para os Lote(s) de acordo com anexo esta ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS, que entre si, justo e avançado a presente ata, devidamente precedida 
da licitação, realizada na modalidade PREGAO, conforme o Processo n° 	  
pelas cláusulas e condições a saber: 

wiusuLA PRIMEIRA - DO OBJETO 
1.1. A presente Ata tem por objeto REGISTRO DE PREÇOS VISANDO FUTURAS E 
EVENTUAIS AQUISIÇÕES DE REFEIÇÕES E LANCHES DESTINADOS AS 
DIVERSAS SECRETARIAS DO MUNICÍPIO DE  SAO  LUÍS DO CURU — CE, de acordo 
com as exigências estabelecidas no Edital, constantes no Termo de Referência e nesta Minuta da 
Ata de Registro de Preço, por um período de 12 meses. 

CLÁUSULA SEGUNDA DAS OBRIGAÇÕES: 	 
Subelfiusula Primeira - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
a) Efetuar o competente registro do(s) licitante(s) vencedor (es) e firmar a correspondente Ata de 
Registro de Preços. 
b) Receber o FORNECIMENTO e encaminhar ao setor competente a correspondente Nota 
Fiscal/Fatura, devidamente atestada, para fins de liquidação. 
c) Efetuar o pagamento A CONTRATADA, de acordo com a forma e o prazo estabelecido na 
Ata de Registro de Preço. 
d) Proporcionar todas as facilidades para que a CONTRATADA possa desempenhar o 
FORNECIMENTO dentro das normas da Ata de Registro de Preço. 
e) Responsabilizar-se pela comunicação em tempo hábil do FORNECIMENTO a ser executado. 
I ) 	Assegurar-se do bom FORNECIMENTO, verificando sempre o atendimento ao 
FORNECIMENTO. 
g) Acompanhar e fiscalizar a FORNECIMENTO, por meio de seu servidor especialmente 
designado, nos termos do  art.  67 da Lei n° 8.666/93, exigindo seu fiel e total cumprimento. 
h) Assegurar-se de que os preços contratados estão compatíveis com aqueles praticados no 
mercado, de forma a garantir que continuem a ser os mais vantajosos para o MUNICÍPIO DE  
SAO LUIS  DO CURU -CE. 
i) Fiscalizar o cumprimento das obrigações contratuais pela CONTRATADA, inclusive quanto 

a não interrupção dos medicamentos fornecidos. 
j) Permitir acesso dos empregados da CONTRATADA As dependências para o 
FORNECIMENTO referentes ao objeto, quando necessário. 
k) Prestar as informações e os esclarecimentos que sejam solicitados pelos empregados da 

CONTRATADA. 

Rua Rochael Moreira, s/n.° - Centro, São Luis do Curu-CE - CEP: 62665-000 
CNPJ n° 07.623.051/0001-19—Fone/Fax: (85) 3355-1015 
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1) Notificar, por escrito, b. CONTRAT A DA a ocorrência de eventuais imperfeições no curso do 
FORNECIMENTO dos ITENS, fixando prazo para sua correção. 

Subcliusula Segunda L,  DAS OBRIGAÇÕES DA  CON  
a) assinar esta a Ata e retirar a respectiva nota de empenho, no prazo máximo de 48 (quarenta e 
oito) horas, contado da convocação. 
b) indicar, no  minim,  um funcionário para acompanhar a execução do FORNECIMENTO, 
devendo constar nome completo, função, n° do Documento de Identidade e n° do CPF. 
c) realizar o objeto desta licitação, de acordo com o Edital, Termo de Referência e a proposta 
apresentada. 
d) 0 FORNECIMENTO dar-se-d após informação do MUNICÍPIO DE  SAO LUIS  DO CURU 
para a CONTRATADA do quantitativo mediante ordem de FORNECIMENTO devidamente 
assinada pelo Secretário Responsável. 
e) a empresa assumirá inteira responsabilidade pelas obrigações decorrentes da legislação 
trabalhista, previdenciária de acidente de trabalho e quaisquer outras relativas A. pessoal. 
I) permitir a mais ampla e irrestrita fiscalização por parte do MUNICÍPIO DE  SAO LUIS  DO 
CURU encarregada de acompanhar o FORNECIMENTO, prestando todos os esclarecimentos 
solicitados e atendendo as reclamações formuladas. 
g) prestar todos os esclarecimentos, solicitados pelo MUNICIPIO DE  SAO LUIS  DO CURU 
de forma clara, concisa e lógica, cujas recfainações' se obrigam prontamente a atender. 
h) não transferir a terceiros, por qualquer forma, esta Ata de Registro de Preço, nem subcontratar 
qualquer parte do FORNECIMENTO a que está obrigada. 
i) manter durante toda a vigência da Ata de Registro de Preços, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições de qualificação exigidas no Pregão. 
j) comunicar ao MUNICÍPIO DE  SAO LUIS  DO CURU os eventuais casos fortuitos e de 
força maior, dentro do prazo de 05 (cinco) dias úteis da ocorrência, e apresentar documentos 
referentes à ocorrência dentro do prazo de 10 (dez) dias, para apreciação. 
1) fornecer o objeto conforme especificações e preços registrados. 

CLAUSULA TERCEIRA - DO PAGAMENTO: 
Subcláusula Primeira - O pagamento  sera  efetuado, no prazo de até 30 (trinta) dias após o 
recebimento definitivo, conferencia da Nota Fiscal e o devido atesto, em moeda corrente 
nacional, por meio de Ordem Bancária, e de acordo com as condições constantes da proposta, 
mediante a apresentação da Nota Fiscal/Fatura, em 2 (duas) vias, correspondente A. parte 
executada, de acordo com as demais exigências administrativas em vigor. 
Subcláusula Segunda - A Nota Fiscal deverá indicar o número da Nota de Empenho 
correspondente, os números da Conta Corrente, Agência e Banco, para a emissão da respectiva 
Ordem Bancária de Pagamento. 
Subcláusula Terceira - Antes de efetuar todo e qualquer pagamento será verificada a 
regularidade da contratada, mediante consulta  "on line",  cujo documento será anexado ao 
processo de pagamento. 
Subcláusula Quarta - Antes de efetuar qualquer pagamento será verificada a situação do 
licitante no Cadastro Nacional de Empresas Inidaneas ou Suspensas - CEIS, cadastro este 
Criado pela Controladoria Geral da Unido, nos termos do Aviso-Circular n° 1/GM/CGU-PR, de 
19 de janeiro de 2009, assinado pelo Exmo. Sr. Ministro de Estado do Controle e da 
Transparência. 
Subcláusula Sexta - 0 pagamento poderá ser sustado pelo MUNICÍPIO DE Sik.  0  LUIS  DO 
CURU - CE, Secretaria requisitante, caso ocorra inadimplemento das obrigações da 
CONTRATADA e/ou erros ou vícios na fatura, o que implicará na devolução do valor 
eventualmente pago. 

Rua Rochael Moreira, s/n.° - Centro, São Luis do Czuu-CE - CEP: 62.665-000 
CNPJ n° 07.623.051/000149—Pone/Fax: (85) 3355-1015 
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Pis 	 

2(S 	 .??) 

Subcláusula Sétima - Não  sera  efetuado qualquer pagamento a. CONTRATADA, enquanto 
houver pendência de liquidação da obrigação financeira em virtude de penalidade ou 
inadimplência da ata de registro de preços. 

CLAUSULAQVARTA - DOS USU4RIOS DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: 
4.1. Poderá utilizar-se da Ata de Registro de Preços qualquer órgão ou entidade da 
Administração Publica que não tenha participado do certame, mediante prévia consulta ao órgão 
gerenciador SECRETARIA DE SAUDE,  desde que devidamente comprovada a vantagem e 
respeitadas, no que couber, as condições e as regras estabelecidas na Lei n° 8.666/93, relativas 
utilização do Sistema de Registro de Preços. 
Subcláusula Primeira- Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante 
deverá efetivar a aquisição ou contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de 
vigência da ata. 
Subcláusula Segunda- Caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, 
observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento 
decorrente de adesão, desde que não prejudique as obrigações presentes e futuras decorrentes da 
ata, assumidas com o órgão gerenciador e órgãos participantes. 
Subcláusula Terceira- Os órgãos usuários ndo serdo:obrigados a contratar o FORNECIMENTO 
registrados dos fornecedores constantes da Ata de Registro de Preços, facultando-se a realização 
de licitação especifica para o FORNECIMENTO pretendido, sendo assegurada ao beneficiário 
do registro a preferência de FORNECIMENTO em igualdade de condições. 
Subcláusula Quarta - O MUNICÍPIO DE  SAO LUIS  DO CURU - CE através da Secretaria 
indicada será o órgão responsável pelos atos de controle e administração da Ata de Registro de 
Preços decorrentes desta licitação e indicará, sempre que solicitado pelos órgãos usuários, 
respeitada a ordem de registro e os quantitativos a serem adquiridos, os fornecedores para o qual 
será emitido o pedido. 
Subcláusula Quinta - Será de inteira responsabilidade e iniciativa dos órgãos usuários do 
registro, a emissão dos Pedidos de FORNECIMENTO, cabendo aos mesmos todos os atos de 
administração junto aos fornecedores. Os pedidos serão formalizados por intermédio de 
empenho, quando a FORNECIMENTO for de uma só vez e não houver obrigações futuras ou 
por empenho e Ata de Registro de Preço (se houver) de FORNECIMENTO nas hipóteses que 
se fizerem necessárias clausulas de obrigações futuras. 
Subcláusula Sexta: As aquisições ou as contratações adicionais de que trata este artigo não 
poderão exceder, por órgão ou entidade, a 50% (cinquenta por cento) dos quantitativos dos itens 
do instrumento convocatório e registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e 
para os órgãos participantes (Conforme  art.  1° § 3° do Decreto n° 9.488, de 30 de agosto de 
2018). 
Subcláusula Sétima: O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços não 
poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de registro 
de preços para o órgão gerenciador e para os órgãos participantes, independentemente do número 
de órgãos não participantes que aderirem. (Conforme  art.  10  § 4° do Decreto n°9.488, de 30 de 
agosto de 2018). 

CLÁUSULA QUI-NTA —00..IGACÕES po 6R6A0 PARTICIPANTE:  
5.1. tomar conhecimento da presente Ata, inclusive as respectivas alterações, para fins de 
utilização de forma correta; 
5.2. consultar previamente a administração da MUNICÍPIO DE  SAO LUIS  DO CURU - CE, 
objetivando a obtenção das informações necessárias à aquisição pretendida; 
5.3. verificar a conformidade das condições registradas perante o mercado local, informando a 
MUNICÍPIO DE  SAO LUIS  DO CURU - CE eventuais desvantagens verificadas; 

Rua Rochael Moreira, s/n.° - Centro, São Luis do Curu-CE - CEP: 62.665-000 
CNPJ n° 0Z62.3.051/0001-19—Fone/Fax: (85) 3355-1015 
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5.4. encaminhar a administração da MUNICÍPIO DE  SAO LUIS  DO CURU - CE cópia da 
respectiva nota de empenho, no prazo máximo de 5 (cinco) dias corridos, bem como as 
informações sobre a contratação efetivamente realizada; e 
5.5. acompanhar e fiscalizar o fiel cumprimento das obrigações contidas no edital da licitação e 
na presente Ata, informando a administração do MUNICIPIO DE  SAO LUIS  DO CURU - CE 
qualquer irregularidade ou inadimplemento do particular. 

CLÁUSULA SEXTA DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: 
6.1. A Ata de Registro de Preços vigorará a partir da data de sua assinatura por 12 (doze) meses, 
contados a partir da data de sua assinatura. 

CLAUSULA SÉTIMA - DO GERENCIAMENTO DA ATA DE REGISTRO PREÇOS:  
7.1. 0 gerenciamento deste Instrumento, nos aspectos operacional e contratual, caberá a 
SECRETARIA DE SAÚDE, competindo-lhe: 
a) efetuar controle dos fornecedores, dos preços, dos quantitativos fornecidos e das 
especificações dos PRODUTOS registrado; 
b) monitorar, pelo menos trimestralmente, os preços dos PRODUTOS, de forma a avaliar o 
mercado, podendo rever  ós  preços registrados, a qualquer tempo, em decorrência da redução dos 
preços praticados no mercado ou de fato que eleve os custos dos PRODUTOS registrados; 
c) notificar o fornecedor registrado via fax ou telefone, para retirada da nota de empenho; 
d) observar, durante a vigência da presente ata que nas aquisições sei  am  mantidas as condições 
de habilitação e qualificação exigidas na licitação, bem como a compatibilidade com as 
obrigações assumidas, inclusive, solicitar novas certidões ou documentos vencidos; 
e) conduzir eventuais procedimentos administrativos de renegociação de preços registrados, para 
fins de adequação às novas condições de mercado e de aplicação de penalidades; 
1) consultar o fornecedor registrado quanto ao interesse em prestar o FORNECIMENTO a outro 
órgão da Administração Pública que externe a intenção de utilizar a presente Ata; 
g) coordenar as formalidades e fiscalizar o cumprimento das condições ajustadas no edital da 
licitação e na presente Ata, bem como comunicar aos gestores dos órgãos participantes possíveis 
alterações ocorridas. 
Subclausula Primeira - As pesquisas de mercado, atendendo à conveniência e ao interesse 
público, poderão ser realizadas por entidades especializadas, preferencialmente integrantes da 
Administração Pública, assim como ser utilizadas pesquisas efetuadas por órgãos públicos. 

CLAUSULA OITAVA - DOS PREÇOS REGISTRADOS:  
8.1. Os preços registrados, a especificação dos PRODUTOS, o quantitativo, as empresas 
fornecedoras e o nome do representante legal são os constantes do Modelo de Proposta e Anexo 
I desta ata de registro de preços: 
8.2. A Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações, obedecidas as disposições contidas no  
art.  65 da Lei n° 8.666, de 1993.  
§ 12  0 preço registrado poderá ser revisto em decorrência de eventual redução daqueles 
praticados no mercado, ou de fato que eleve o custo dos PRODUTOS registrados, cabendo ao 
órgão gerenciador SECRETARIA DE SAÚDE da Ata promover as necessárias negociações 
junto aos fornecedores. 
§ 22 Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar-se superior ao 
preço praticado no mercado o órgão gerenciador SECRETARIA DE SAÚDE deverá: 
I - convocar o fornecedor visando a negociação para redução de preços e sua adequação ao 
praticado pelo mercado; 
II - frustrada a negociação, o fornecedor será liberado do compromisso assumido; e  

III  - convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação. 
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§ 32  Quando o preço de mercado tomar-se superior aos preços registrados e o fornecedor, 
mediante requerimento devidamente comprovado, não puder cumprir o compromisso, o órgão 
gerenciador SECRETARIA DE SAÚDE poderá: 
IV - liberar o fornecedor do compromisso assumido, sem aplicação da penalidade, confirmando a 
veracidade dos motivos e comprovantes apresentados, e se a comunicação ocorrer antes do 
pedido de FORNECIMENTO; 
V - convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação. 
§ 42  Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador SECRETARIA DE SAÚDE 
deverá proceder à revogação da Ata de Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis para 
obtenção da contratação mais vantajosa. 

CLAUSULA NONA,- DA VALIDADE DOS PREÇOS: 
9.1. Esta Ata de Registro de Preços, documento vinculativo obrigacional, com característica de 
compromisso para FUTURO FORNECIMENTO, terá a vigência de 12 (doze) meses, contados a 
partir da data de sua assinatura. 
Subcláusula enica - Durante o prazo de validade desta Ata de Registro de Preços, o 
MUNICÍPIO DE  SAD LUIS  DO CURU - CE não será obrigada a contratar o 
FORNECIMENTO disposto na Cláusula Primeira exclusivamente pelo Sistema de Registro de 
Preços, podendo fazê-lo por meio de outra licitação .quando julgar conveniente, sem que caiba 
recurso ou indenização de qualquer espécie á. contratante, sendo, entretanto, assegurada aos 
beneficiários do registro, a preferência de FORNECIMENTO em igualdade de condições. 
MUNICÍPIO DE SÃO  LUIS  DO CURU - CE poderá ainda, cancelar a Ata, na ocorrência de 
alguma das hipóteses legalmente previstas, garantidos à contratada, neste caso, o contraditório e 
ampla defesa. 

CLAUSULA DECIMA — CONDIÇÕES po FORNECIMENTO: 
10.1. 0 MUNICIPIO DE SÃO  LUIS  DO CURTI - CE será o órgão responsável pelos atos de 
controle e administração da Ata de Registro de Preços decorrentes desta licitação e indicará, 
sempre que solicitado pelos órgãos usuários, respeitada a ordem de registro e os quantitativos a 
serem adquiridos, os fornecedores para o qual será emitido o pedido. 
Subcláusula Primeira - Será de inteira responsabilidade e iniciativa dos órgãos usuários do 
registro, a emissão dos Pedidos de FORNECIMENTO, cabendo aos mesmos todos os atos de 
administração junto aos fornecedores. Os pedidos serão formalizados por intermédio de 
empenho, quando a FORNECIMENTO for de uma só vez e não houver obrigações futuras ou 
por empenho e Ata de Registro de Preço (se houver) de FORNECIMENTO nas hipóteses que se 
fizerem necessárias cláusulas de obrigações futuras. 
Subcláusula Segunda - A Administração não emitirá qualquer Pedido de FORNECIMENTO 
sem a prévia existência do respectivo crédito orçamentário. 
Subcláusula Terceira - 0 extrato do contrato, quando realizado, será, em qualquer hipótese, 
publicado na imprensa oficial, no prazo máximo de 20 (vinte) dias a contar da data da 
FORNECIMENTO ao licitante ou, quando for o caso, da assinatura da Ata de Registro de Preço 
de FORNECIMENTO. 
Subcláusula Quarta - O Pedido de FORNECIMENTO será formalizado por intermédio de: 
a) Nota de empenho e autorização de FORNECIMENTO se o FORNECIMENTO for de uma só 
vez; ou Ata de Registro de Preço (se houver), no caso de existirem obrigações futuras; 
b) Fornecedor ficará obrigado a atender todos os pedidos efetuados durante a vigência da Ata, 
mesmo que a FORNECIMENTO esteja prevista para data posterior à do seu vencimento; 
c) Somente quando o licitante registrado em primeiro lugar não se dispuser a realizar o 
FORNECIMENTO adicional a órgão ou entidades que não tenham participado do certame 
licitatório, será indicado o segundo classificado, e assim sucessivamente. 
Subcláusula sexta - 0 FORNECIMENTO do objeto desta Ata de  RP  não poderá ultrapassar o 
limite máximo previsto no Termo de Referência, no período de 12 meses. 
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CLÁUSULA 1 DÉCIMA PRIMEIRA DA FISCALIZAÇÃO TÉCNICA E DO 
RECEBIMENTO:  
Os ITENS serão: 
a) Recebidas provisoriamente, por intermédio de um responsável a ser designado pela 
Secretaria requisitante para posterior comprovação da conformidade e quantidade do objeto 
com as especificações constantes na Ordem de FORNECIMENTO; 
b) Recebidas definitivamente, após comprovação da compatibilidade dos ITENS com as 
especificações e conseqüente aceitação, impreterivelmente no prazo de até 24 (vinte e quatro) 
horas, contados da data de FORNECIMENTO; 
c) Rejeitadas, quando em desacordo com o estabelecido no presente Termo de Referência do 
Edital convocatório. 
Subchisula Primeira - Ainda que os ITENS sejam recebidas em caráter definitivo, subsistirá, na 
forma da Lei, a responsabilidade da CONTRATADA pela qualidade e segurança dos mesmos. 
Subcláusula Segunda - Os ITENS deverão ser prestados com validade  minima  de 60 (sessenta) 
dias, de acordo com o Código de Defesa do Consumidor, contados a partir do recebimento da 
Nota de Empenho; 

CLA USULA , DECIIVIA SEGUNDA -'DAS SANÇÕES:  
SubcfAusula Primeira: Pela inexecução total ou parcial do objeto desta Ata de Registro de 
Preços, a Administração garantirá o contraditório a ampla defesa antes de aplicar A. 
CONTRATADA as seguintes sanções: 
a) Advertência; 
b) Multa de 0,5 % (meio por cento) por dia de atraso e por ocorrência de fato em desacordo com 
o proposto e o estabelecido no Edital, até o máximo de 10% (dez por cento) sobre o valor total 
da Nota de Empenho, recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias corridos, uma vez 
comunicados oficialmente; 
c) Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total da Nota de Empenho, no caso de inexecução 
total ou parcial do FORNECIMENTO, recolhida no prazo de 15 (quinze) dias corridos, contado 
da comunicação oficial; 
d) Suspensão temporária do direito de participar em licitação e impedimento de contratar com a 
Administração Pública Federal, pelo prazo de até 2 (dois) anos. 
e) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação 
perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que  sera  concedida sempre que a empresa 
contratada ressarcir a MUNICÍPIO DE  SAO LUIS  DO CURU - CE pelos prejuízos resultantes 
e depois de decorrido o prazo da sanção aplicada com base na alínea "d". Referida penalidade é 
de competência do MUNICÍPIO DE  SAO LUIS  DO CURU - CE. 
f) As penalidades previstas nas alíneas "d" e "e" poderão ser aplicadas ao fornecedor que tenha 
sofrido condenação definitiva por praticar, por meios dolosos, fraude fiscal no recolhimento de 
quaisquer tributos, tenha praticado ato ilícito visando a frustrar os objetivos da licitação ou 
demonstrar não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos 
ilícitos praticados. 
g) Ficará impedida de licitar e de contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou 
municípios e,  sera  excluída do Sistemas de Cadastramento de Fornecedores a que se refere o 
inciso XIV do artigo 4° da Lei 10.520/2000, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, garantido o 
direito prévio da citação e da ampla defesa e do contraditório, quem: 
1- convocado no prazo de validade da sua proposta não assinar a ata de  RP,  no prazo previsto 

neste edital. 
2- Ensejar o retardamento da execução do objeto desta Ata de Registro de pregos; 
3- Não mantiver a proposta, injustificadatnente; 
4- Comportar-se de modo inidõneo; 
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5- Deixar de FORNECIMENTO ou apresentar documentação falsa exigida para o certame; 
6- Cometer fraude fiscal; 
7- Falhar ou fraudar na execução deste Pregão. 
h) Pelos motivos que se seguem, principalmente, a CONTRATADA estará sujeita as 
penalidades tratadas na condição anterior: 
1- Pelo FORNECIMENTO desconforme com o especificado e aceito. 
2- Pela não execução no prazo estipulado do FORNECIMENTO rejeitado pelo MUNICÍPIO 
DE  SAO LUIS  DO CURU - CE. 
3- Pelo descumprimento dos prazos e condições previstos neste Pregão. 
Subcláusula Segunda - Além das penalidades citadas, a CONTRATADA ficará sujeita no que 
couber, as demais penalidades referidas no Capitulo IV da Lei n° 8.666/93. 
Subcláusula Terceira - Comprovado impedimento ou reconhecida força maior, devidamente 
justificado e aceito pelo MUNICÍPIO DE SÃO  LUIS  DO CURU - CE, em relação a um dos 
eventos arrolados na alínea "g", a CONTRATADA ficará isenta das penalidades mencionadas. 
Subcláusula Quarta - As sanções previstas na alínea "g" poderão ser aplicadas a 
CONTRATADA juntamente com as de multa, elencadas nas alíneas "b" e "c" da subclausula 
primeira, descontando dos pagamentos a serem efetuados. 

CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA - CONTROLE E ALTERAÇÕES DE PREÇOS:  
13.1. Durante a vigência da Ata de Registro de Preços os preços registrados serão fixos. 

CLAUSULA DÉCIMA QUARTA - CANCELAMENTO DO REGISTRO DO 
FORNECEDOR NA ATA DER `PECOS , „ 	• 
14.1. A CONTRATADA terá seu registro na Ata cancelado, por intermédio de processo 
administrativo especifico, assegurado o contraditório e ampla defesa: A pedido; 
a) Comprovar esta o fornecedor impossibilitado de cumprir as exigências da Ata, por ocorrência 
de casos fortuitos ou de força maior; 
b) Seu preço registrado se tornar, comprovadamente, inexeqUivel em função da elevação dos 
preços de mercado dos insumos que compõem o custo do material; 
c) Quando comprovada a ocorrência de qualquer das hipóteses contidas no  Art.  78, incisos XIV, 
XV e XVI da Lei n° 8.666/93; 
Subcláusula Primeira - Ocorrendo o cancelamento do preço registrado, o fornecedor  sera  
informado por correspondência com aviso de recebimento, o qual  sera  juntado ao processo 
administrativo da Ata. 
Subcláusula Segunda - A solicitação do fornecedor para o cancelamento dos preços registrados 
poderá não ser aceita pelo MUNICIPIO DE  SAO LUIS  DO CURU - CE, facultando-se a esta, 
aplicação das penalidades previstas na Ata. 
Subcláusula Terceira - Havendo o cancelamento do preço registrado, cessarão todas as 
atividades do fornecedor relativas ao Registro. 
14.2. Por iniciativa do MUNICÍPIO DE  SAO LUIS  DO CURU - CE: 
a) A CONTRATADA não aceitar reduzir o preço registrado, na hipótese deste se tornar superior 
aqueles praticados no mercado; 
b) A CONTRATADA perder qualquer condição de habilitação exigida no Pregão para Registro 
de Preços; 
c) Por razões de interesse público devidamente motivado e justificado; 
d) Quando o fornecedor der causa a rescisão administrativa da nota de empenho decorrente deste 
Registro de Preços, nas hipóteses previstas nos Incisos de I a XII e XVII do  Art.  78 da Lei n° 
8.666/93. 

Rua Rocha el Moreira, s/n.° - Centro, São Luis do  Cow-CE - CEP: 62.665-000 
CNPJ n° 07.623.051/0001-19—Fone/Fax: (85) 3355-1015 



PREFEITURA MUNICIPAL DE  SAO LUIS  DO CURU 
Poder Executivo Municipal - Estado do Ceara 
Gestão 2021/2024 

l'''.?.. 	
ti.........,.... 

I.:2 ria 	 
I; 	 2. 0 

  

bOc,  

 

CLAUSULA DÉCIMA QUINTA -DO-CANCKLAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE 
„PREÇOS:  
15.1. Os preços registrados na presente Ata de Registro de Preços poderão ser cancelados de 
pleno direito, conforme a seguir: 
I - Por iniciativa da Administração: 
a) Quando o fornecedor der causa à rescisão administrativa da nota de empenho decorrente deste 
Registro de Preços, nas hipóteses previstas nos incisos de I a XII e XVII do  Art.  78 da Lei n° 
8.666/93; 
b) Se os preços registrados estiverem superiores aos praticados no mercado; 
c) Por razões de interesse público, devidamente motivado e justificado. 
Subcláusula Primeira - A comunicação do cancelamento do preço registrado, nos casos 
previstos nos  sub  itens anteriores será feita por correspondência com aviso de recebimento, 
juntando-se o comprovante aos autos que deram origem ao registro de preços. 
Subcláusula Segunda - No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço da 
contratada, a comunicação será feita por publicação no Diário Oficial, considerando-se 
cancelado o preço registrado após 01 (um) dia da publicação. 
Subcláusula Terceira - A solicitação da contratada para -cancelamento dos preços registrados 
deverá ser formulada com a antecedência de 30 (trinta) dias, facultada A. Administração a 
aplicação das penalidades previstas neste Edital, caso não aceitas as razões do pedido. 

CLAUSULA DÉCIMA SEXTA DAS CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO E 
FISCALIZAÇÃO: 
16.1. 0 FORNECIMENTO decorrente do presente instrumento será acompanhado e fiscalizado 
por um representante especialmente designado para esse fim a ser oportunamente indicado pela 
Secretaria Contratante, ao qual competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso do 
FORNECIMENTO e de tudo dará ciência ao MUNICÍPIO DE  SAO LUIS  DO CURU - CE, 
como também fiscalizar o FORNECIMENTO, podendo sustar, recusar, mandar fazer ou desfazer 
quaisquer FORNECIMENTO que esteja em desacordo com o presente Pregão, de acordo com o 
estabelecido no  art.  67 e parágrafos, da Lei 8.666/93 e demais alterações. 
Subcláusula Primeira - A fiscalização de que trata esta Cláusula não exclui nem reduz a 
responsabilidade da CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade 
ou, ainda, resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios e, na ocorrência destas, não 
implica em  co-responsabilidade do MUNICÍPIO DE  SAO LUIS  DO CURU - CE ou de seus 
agentes e prepostos  (art.  70, da Lei n° 8.666/93). 
Subcláusula Segunda - O FORNECIMENTO dar-se-á de acordo com a necessidade do 
MUNICÍPIO DE  SAO LUIS  DO CURU - CE e  sera  faturado em conformidade com a Ordem 
de FORNECIMENTO. 
Subcláusula Terceira - A execução do FORNECIMENTO deverá obedecer rigorosamente As 
técnicas apropriadas, utilizando-se sempre, para esse efeito, de pessoal qualificado integrante do 
quadro da CONTRATADA. 
Subcláusula Quarta - 0 prazo máximo para atendimento aos chamados será de 72 (setenta e 
duas) horas, após o recebimento da Ordem de FORNECIMENTO. 
Subcláusula Quinta - A Ordem de FORNECIMENTO deverá ser entregue a. CONTRATADA, 
no local estipulado na Proposta de Preços, durante horário comercial. 

CIAUSULA bECIIVIA SETIMA - DA DOTACAO:ORÇAMENT'  
17.1. 0 Sistema de Registro de Preços independe de previsão orçamentária. Isso porque não há 
obrigatoriedade da contratação, portanto não há necessidade de se demonstrar a existência de 
recurso. Com  base no  art.  7°, § 2° do Decreto Federal n° 7.892 de 23 de janeiro de 2013, que 
Regulamenta o Sistema de Registro de Preços previsto no  art.  15 da Lei n° 8.666, de 21 de junho 
de 1993, preceitua: "Na licitação para registro de preços não é necessário indicar a dotação 
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orçamentária, que somente será exigida para a formalização do contrato ou outro instrumento 

Subcláusula Única - As despesas do exercício subseqüente correrão 6. conta da dotação 
consignada para esta atividade, ficando adstritas ao respectivo crédito orçamentário. 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DA RESCISÃO  
Subcláusula Primeira - O inadimplemento de cláusula estabelecida nesta Ata de Registro de 
Preços, por parte do fornecedor, assegurará ao MUNICÍPIO DE  SAO LUIS  DO CURU - CE o 
direito de rescindi-lo, mediante notificação, com prova de recebimento. 
Subcláusula Segunda - Além de outras hipóteses expressamente previstas no artigo 78 da Lei 
8.666/93, constituem motivos para a rescisão da contratação: 
a) atraso injustificado no FORNECIMENTO, bem como a sua paralisação sem justa causa e 
prévia comunicação ao MUNICÍPIO DE  SAO LUIS  DO CURU - CE; 
b) o cometimento reiterado de falhas comprovadas por meio de registro próprio efetuado pelo 
representante do MUNICÍPIO DE  SAO LUIS  DO CURU - CE. 
Subcláusula Terceira - Nos casos em que o fornecedor sofrer processos de fusão, cisão ou 
incorporação, será admitida a continuação desta contratação desde que a execução da presente 
Ata não seja afetada e que o fornecedor ariantenha ,o fiel cumprimento dos termos deste 
documento e as condições de habilitação. 
Subcláusula Quarta — O MUNICIPIO DE  SAO LUIS  DO CURU - CE é reconhecido o 
direito de rescisão administrativa, nos termos do artigo 79, inciso I, da Lei n° 8.666/93, 
aplicando-se, no que couber, as disposições dos parágrafos primeiro e segundo do mesmo artigo, 
bem como as do artigo 80. 

CLAUSULA VIGÉSIMA - DA PUBLICAÇÃO:  
20.1. 0 MUNICÍPIO DE  SAO LUIS  DO CURU - CE providenciará a publicação resumida 
desta Ata trimestralmente, nos termos do  art.  15, § 2 da Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993. 

CLÁUSULA yiGtsIsAl PglivinRA  - DOS CASOS OMISSOS:  
21.1. Fica estabelecido que caso venha ocorrer algum fato não previsto neste Edital, os chamados 
casos omissos, estes serão resolvidos entre as partes, respeitado o objeto do Pregão, a legislação 
e demais normas reguladoras da matéria, em especial a Lei n° 8.666/93, aplicando-lhe quando for 
o caso, supletivamente, os princípios da Teoria Geral dos Contratos estabelecidos na Legislação 
Civil Brasileira e as disposições do Direito Privado. 

CLAUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA - DO FORO: 
22.1. As questões decorrentes da utilização desta Ata, que não possam ser dirimidas 
administrativamente, serão processadas e julgadas no MUNICIPIO DE  SAO LUIS  DO CURU - 
CE, Seção Judiciária do Estado do Estado de Ceará. 
E, por estarem de acordo, lavrou—se este termo, em 02 (dois) vias de igual teor e forma, as quais 
foram lidas e assinadas pelas partes contratantes, abaixo assinadas e arquivado nesta Fundação, 
conforme dispõe o artigo 60, da Lei n°- 8.666/93.  

SAO LUIS  DO CURU — CE XX de XXXXX de XXXX. 
SIGNATÁRIOS: 
ORGA0 GESTOR SECRETARIA DE 	 

GERENCIADOR 
Ordenador de Despesa 

Secretaria de 	do Registro de 
Preços  

 

Responsável 
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ORGÃO GESTOR - SECRETARIA DE 

DETENTOR DE REGISTRO DE 
PREÇOS: Responsável 

CNPJ: CPF N°. 
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ATA DE ,REGISTRO DE PREÇOS N° 	 

RELAÇÃO DAS UNIDADES ORÇAMENTARIAS INTERESSADAS 

01. SECRETARIA DE 	 
SECRETARIO: 

Rua Rochael Morelia, s/n.' - Centro,  São  Luis do Curu-CE - CEP: 62.665-000 
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ANE,XO.I 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N" 	 

REGISTRO DE PnÇOS UNITÁRIOS 
ESPECIFICAÇÃO DOS ITENS, QUANTITATIVOS, MARCAS E EMPRESAS 

FORNECEDOR. 

DATA: 	/2023. 

Este documento é parte integrante da Ata de Registro de Preços n° 	, celebrada entre o 
MUNICÍPIO DE SÃO  LUIS  DO CURU e as Empresas cujos preços estão a seguir registrados, 
em face A. realização do Pregão N° 	 

LOTE 
ESPECIFICAÇÃO: 
FORNECEDOR: 
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AN<EX0',V - MINUTA DE CONTRATO 

PROCESSO  ADM  N°. 
PREGÃO ELETRONICO N°. 

CONTRATO N°. 

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI 
CELEBRAM 0 MUNICÍPIO DE  SAO LUIS  DO 
CURU, POR INTERMÉDIO DA SECRETARIA 
DE 	 E A EMPRESA 	  
CONFORME SEGUE ABAIXO: 

Aos 	dias do mês de 	 do ano de 20 , nesta cidade, compareceram de um lado o 
MUNICIPIO DE  SAO LUIS  DO CURU, por intermédio da SECRETARIA DE 	 
CNPJ N° 07.623.051/0001-19, neste ato representado pelo(o) Secretario(a) 	, Ordenador 
de Despesas, doravante designado simplesmente CONTRATANTE e, de outro lado, a empresa 
	 , com sede na Rua •  - 	, inscrita no CNPJ sob n° 	, neste 
ato representada por seu Sócio Administrativo, Sr. 	  , CPF 	, doravante 
designada CONTRATADA, e pelos mesmos foi dito na presença das testemunhas ao final 
consignadas, que em face do PREGÃO ELETRONICO N.° 	 , do 
PROCESSO N° 	/ 	, pelo presente instrumento avençam um contrato, sujeitando-se às 
normas da Lei Federal  NQ  8.666/93, Decreto Federal n° 7.892, de 23 de janeiro de 2013, Decreto 
Federal n° 5.450, de 31 de maio de 2005, do Decreto Federal 3.555/2000, Decreto n° 9.488, de 
30 de agosto de 2018 e Lei Complementar 123/2006 e alterações. Lei Federal N° 8.078/90 
(Código de Defesa do Consumidor) e do Código Civil Brasileiro (Lei 10.406/2002), e às 
seguintes cláusulas e condições que reciprocamente outorgam e aceitam: 

CLAUSULA PRIMEIRA - OBJETO: 
1.1. Constitui objeto do presente contrato as >>><<<, conforme especificações constantes do 
Termo de Referência, que integrou o Edital de PREGA0 ELETRONICO n.° 	  
Anexo I, proposta da CONTRATADA e demais documentos constantes do PROCESSO N.° 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO PRAZO, CONDIÇÕES E LOCAL DE ENTREGA,DOS 
ITENS  
2.0 0 objeto desta licitação deverá ser entregue em até 05 (cinco) dias, contados a partir da 
emissão da ordem de compra, em atendimento as necessidades do órgão contratante, conforme as 
condições estabelecidas no Anexo I - Termo de Referênbcia do edital de PREGÃO 
ELETRONICO N.° 

PARÁGRAFO PRIMEIRO 
2.1. A entrega do objeto deste contrato dever ser feita no local indicado pela Secretaria de 
	, correndo por conta da CONTRATADA as despesas de embalagem, seguros, 
transporte, tributos, encargos trabalhistas e previdencidrios decorrentes da execução do objeto 
contratual. 

PARÁGRAFO SEGUNDO 
2.2. Os itens deverão ser entregues devidamente embalados quando necessários, de forma a não 
serem danificados durante a operação de transporte, carga e descarga, destino, quando for o caso, 
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e as demais características que os identifique. Deverão acompanhá-los 02 (duas) vias da fatura 
comercial com as suas especificações detalhadas ou documento equivalente, necessário à 
conferência dos itens. 

PARÁGRAFO TERCEIRO 
2.3. Os itens deverão ser entregues pela CONTRATADA e estarem em plena condição de 
consumo, no prazo máximo de 05 (cinco) dias corridos, contados a partir da data do recebimento 
da ordem de compra de que trata a Cláusula Terceira. 

CLAUSULA TERCEIRADAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO  
3.0. 0 objeto do presente contrato será recebido provisoriamente em até 05 (cinco) dias, 
contados da data da entrega dos itens, no local e endereço indicado pela SECRETARIA DE 
	 . Nos moldes do termo de Referência - Anexo I do edital. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO 
3.1. Por ocasião da entrega, o fornecedor deverá colher no comprovante respectivo a data, o 
nome, o cargo, a assinatura e o número do CPF, emitido pela SECRETARIA DE 
	 , do servidor do CONTRATANTE responsável pelo recebimento. 

PARÁGRAFO SEGUNDO 
3.2. Constatadas irregularidades no objeto contratual, o CONTRATANTE poderá: 
1. Se disser respeito A. especificação, rejeitá-lo no todo ou em parte, determinando sua 
substituição ou rescindindo o contrato, sem prejuízo das penalidades cabíveis; 
2. Na hipótese de substituição, a CONTRATADA deverá fazê-la em conformidade com a 
indicação do CONTRATANTE, no prazo máximo de 02 (dois) dias, contados da notificação 
por escrito, mantido o preço inicialmente contratado. 
3. Se disser respeito A. diferença de quantidade ou de partes, determinar sua complementação ou 
rescindir a contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis. 
4. Na hipótese de complementação, a Contratada deverá fazê-la em conformidade com a 
indicação do Contratante, no prazo máximo de 05 (cinco) dias, contados da notificação por 
escrito, mantido o preço inicialmente contratado. 

PARÁGRAFO TERCEIRO 
3.3. 0 recebimento do objeto dar-se-á definitivamente, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, uma 
vez verificado o atendimento integral da quantidade e das especificações contratadas, mediante 
Termo de Recebimento Definitivo ou Recibo, firmado pelo servidor responsável. 

.. :CLAUSULA...QUARTA . pA.VORMAVETAGAMtn().., 
4.0. 0 pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias, contados da apresentação da nota 
fiscal/fatura no protocolo do  ()Tao  contratante, à vista do respectivo Termo de Recebimento 
Definitivo do objeto ou Recibo, na forma prevista no parágrafo terceiro da cláusula terceira. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO 
4.1. As notas fiscais/faturas que apresentarem incorreções serão devolvidas à CONTRATADA e 
seu vencimento ocorrerá 30 (trinta) dias após a data de sua apresentação válida. 

PARÁGRAFO SEGUNDO 
4.2. 0 pagamento será feito mediante crédito aberto em conta corrente em nome da 
CONTRATADA no Banco indicado na Nosta Fiscal, juntamente com os dados bancários. 
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CLÁUSULA QUINTA - DA VIGÊNCIA E ALTERAÇÕES  
5.1. 0 contrato terá vigência até 	de 	 de 	, contados da data da assinatura deste 
termo de contrato. Podendo ser aditivado, conforme  art.  57 da Lei 8.666/93, dentro do ano 
orçamentário. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO: DAS ALTERAÇÕES 
5.2. Toda e qualquer alteração deverá ser processada mediante a celebração de Termo Aditivo, 
vedada a alteração do OBJETO. 
5.3. A alteração de valor contratual, decorrente do reajuste de preço, compensação ou 
penalização financeira prevista neste Contrato, bem como o empenho de dotações orçamentárias 
suplementares até o limite do respectivo valor, dispensa a celebração de aditamento. 

ÇLAUSULA SEXTA - DO VALO. . P0 CONTRATO, REAJUSTE E DOS;RECURSOS  
6.0. 0 valor do presente contrato é de R$   	) e onerará recursos 
orçamentários no subelemento econômico n° 	 - natureza da despesa 	 
Conforme quadro em Anexo I. 

PARÁGRAFO ÚNICO - DO REAJUSTE 
6.1. 0 valor do presente Contrato não será objeto de reajuste, pelo período de 12 (doze) meses da 
apresentação da proposta. Caso o prazo exceda a 12 (doze) meses os preços contratuais poderão 
ser reajustados com base no índice IGP-M da Fundação Getúlio Vargas. 

CLAUSULA SÉTIMA 	DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA 
CONTRATADA 
7.1. Alem das obrigações constantes em cláusulas próprias deste contrato, do Edital de Licitação 
e seus anexos, em especial as definidas nos diplomas federal e estadual sobre licitações, cabe a. 
CONTRATADA: 
a. Designar, por escrito, o funcionário responsável para resolução de eventuais ocorrências 
durante a execução deste contrato, dos itens adquiridos; 
b. Zelar pela fiel execução deste contrato, utilizando-se de todos os recursos materiais e humanos 
necessários. 
c. Arcar com todas as despesas diretas e indiretas relacionadas com a execução do contrato, tais 
como transportes, frete, carga e descarga  etc.  
d. Cumprir as posturas do Município e as disposições legais estaduais e federais que interfiram 
na execução do contrato; 
e. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação indicada no 
preambulo deste termo; 
f. Dar ciência imediata e por escrito à CONTRATANTE sobre qualquer anormalidade que possa 
afetar a execução do contrato; 
g. Responder por quaisquer danos, perdas ou prejuízos causados diretamente ao 
CONTRATANTE ou a terceiros decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não 
excluindo ou reduzindo essa responsabilidade, a fiscalização do CONTRATANTE em seu 
acompanhamento; 
h. Responder pelos encargos trabalhistas, previdencidrios, fiscais, comerciais e tributários, 
resultantes da execução deste contrato, nos termos do artigo 71 da Lei Federal n0  8.666/93; 
i. Atender prontamente qualquer reclamação, exigência, ou observação realizadas pela 
CONTRATANTE; 
j. Aceitar acréscimos e supressões que se fizerem necessário para plena execução do objeto, 
conforme  art.  65 da Lei 8.666/93. 
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'CLAUSIIIA 'OITAVA 	DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES 'DO 
CONTRATAN'TE 
8.1. Sem prejuízo do integral do cumprimento de-todas as obrigações decorrentes das disposições 
deste contrato, cabe ao CONTRATANTE: 
a. Indicar formalmente o funcionário responsável pelo acompanhamento e fiscalização da 
execução contratual; 
b. Facilitar, por todos os meios, o exercício das funções da CONTRATADA, dando-lhe acesso 
as suas instalações; 
c. Prestar à CONTRATADA as informações e esclarecimentos necessários que eventualmente 
venham a ser solicitados; 
d. Bem como as obrigações previstas no Termo de Referência — Anexo I do edital. 
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k. Bem como as obrigações previstas no Termo de Referência — Anexo I do edital. 

CLAUSULA NONA — DA stlIci3NTRAÇÃO, CESSÃO OU TRANSFERÊNCIA DOS 
DIREITOS E OBRIGAÇÕES CONTRATUAIS,  
9.1. A CONTRATADA não poderá subcontratar total ou parcialmente o objeto deste contrato, 
bem como cedê-lo ou transferi-lo, no todo ou em parte. 

CLAUSULA DECIMA - DA FISCALIZAÇÃO E DA GESTÃO DO CONTRATO 
10.1. 0 acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação da 
conformidade da entrega dos itens licitados e da alocação dos recursos necessários, de forma a 
assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, devendo ser exercidos por um ou mais 
representantes da Contratante, especialmente designados, na forma dos  arts.  67 e 73 da Lei n° 
8.666, de 1993. 
10.2. A fiscalização dos contratos, no que se refere ao cumprimento das obrigações trabalhistas, 
deve ser realizada com base em critérios estatísticos, levando-se em consideração falhas que 
impactem o contrato como um todo e não apenas erros e falhas eventuais no pagamento de 
alguma vantagem a um determinado empregado. 
10.2.1. Nos termos do  art.  67 Lei n° 8.666, de 1993, será designado representante para 
acompanhar e fiscalizar a execução do fornecimento, anotando em registro próprio todas as 
ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à regularização de 
falhas ou defeitos observados. 
10.3. 0 representante da Contratante deverá ter a experiência necessária para o acompanhamento 
e controle da execução do fornecimento e do contrato. 
10.4. A verificação da adequação da execução do fornecimento deverá ser realizada com base 
nos critérios previstos nos anexos do edital. 
10.5. 0 fiscal ou gestor do contrato, ao verificar que houve subdimensionamento da 
produtividade pactuada, sem perda da qualidade na execução do fornecimento, deverá comunicar 
A. autoridade responsável para que esta promova a adequação contratual A. produtividade 
efetivamente realizada, respeitando-se os limites de alteração dos valores contratuais previstos 
no § 10 do artigo 65 da Lei n° 8.666, de 1993. 
10.6. A conformidade do material a ser utilizado na execução do fornecimento deverá ser 
verificada juntamente com o documento da Contratada que contenha a relação detalhada dos 
mesmos, de acordo com o estabelecido no edital e na proposta, informando as respectivas 
quantidades e especificações técnicas, tais como: marca, qualidade e forma de uso, conforme o 
caso. 
10.7. 0 representante da Contratante deverá promover o registro das ocorrências verificadas, 
adotando as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais, conforme o 
disposto nos §§ 1° e 2° do  art.  67 da Lei n° 8.666, de 1993. 
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CLÁUSULA DÉCTIVIA PREVIEIRA- DAS SANÇÕES PARA O CASO DE . 	• :,•.•-•.•.•,.•••.„ .,•• 
INADIMPLEMENTO 
11. Ficará impedido de licitar e contratar com a Administração direta e indireta do MUNICÍPIO 
DE  SAO LUIS  DO CURU, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, ou enquanto perdurarem os 
motivos determinantes da punição, a pessoa, física ou jurídica, que praticar quaisquer atos 
previstos no artigo 7° da Lei Federal n° 10.520, de 17 de julho de 2.002. 
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10.8. Para tanto, conforme previsto neste  Fenno  de Referência, a empresa deverá instruir seus 
empregados, no inicio da execução contratual, quanto à obtenção de tais informações, bem como 
oferecer os meios necessários para que obtenham tais extratos, preferencialmente por meio 
eletrônico, quando disponível. 
10.9. Os empregados também deverão ser orientados a realizar tais verificações periodicamente e 
comunicar ao fiscal do contrato qualquer irregularidade, independentemente de solicitação por 
parte da fiscalização. 
10.10. 0 descumprimento total ou parcial das demais obrigações e responsabilidades assumidas 
pela Contratada, incluindo o descumprimento das obrigações trabalhistas ou a não manutenção 
das condições de habilitação, bem como a falta de recolhimento das contribuições sociais, 
previdencidrias e para com o FGTS ensejará a aplicação de sanções administrativas, previstas no 
instrumento convocatório e na legislação vigente, podendo culminar em rescisão contratual, 
conforme disposto nos artigos 77 e 80 da Lei n° 8.666, de 1993. 
10.11. 0 contrato só  sera  considerado integralmente cumprido após a comprovação, pela 
Contratada, do pagamento de todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias e para 
com o FGTS referentes A. execução do fornecimento alocada. 
10.12. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da 
Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de 
imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade 
inferior e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Contratante ou de seus 
agentes e prepostos, de conformidade com o  art.  70 da Lei n° 8.666, de 1993. 
10.13. Os documetos necessários à comprovação do cumprimento das obrigações, trabalhistas, 
previdencidrias e para com o FTGS poderão ser apresentados em original ou por qualquer 
processo de cópia autenticada por cartório competente ou por servidor da Administração. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO 
11.1. Os procedimentos para aplicação da penalidade de que trata o "caput" desta cláusula,  sera)  
conduzidos no âmbito do Órgão Gerenciador e as penalidades serão aplicadas por autoridade 
competente do mesmo órgão, garantido o exercício de prévia e ampla defesa. 

PARÁGRAFO SEGUNDO 
11.2. Sem prejuízo da aplicação da penalidade de que trata o "caput" desta cláusula, poderão ser 
aplicadas as multas conforme legislação vigente. 

PARÁGRAFO TERCEIRO 
11.3. Os procedimentos para aplicação das multas de que trata o parágrafo segundo desta 
cláusula, serão conduzidos no âmbito da Unidade Contratante e as penalidades serão aplicadas 
por autoridade competente da mesma Unidade, garantido o exercício de prévia e ampla defesa. 

PARÁGRAFO QUARTO 
11.4. As multas são autônomas e a aplicação de uma não exclui a de outra. 

PARÁGRAFO QUINTO 
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11.5. 0 CONTRATANTE reserva-se o direito de descontar do valor das faturas os valores 
correspondentes as multas que eventualmente forem aplicadas. 

CLAUSU,LA DECIMA SEGUNDA — DA RESCISÃO E RECONHECIMENTO DOS 
• DIREITOS DO CONTRATANTE 
12. Este contrato poderá ser rescindido na forma, pelos motivos e com as conseqüências 
previstas nos artigos 77 a 80, e 86 a 88, da Lei Federal n° 8.666/93. 

PARÁGRAFO ÚNICO 
12.1. A Contratada reconhece, desde já, os direitos do CONTRATANTE nos casos de rescisão 
administrativa, prevista no artigo 79 da Lei Federal n° 8.666/93. 

tCLOWIA:OCIMA TERCEIRA DAS DISPOSIÇÕES FThAIS  
13.1. Fica ajustado, ainda, que: 
1. Consideram-se partes integrantes do presente contrato, como se nele estivessem transcritos: 
a) o Edital PREGAO ELETRONICO N° 	 e anexos; 
b) a proposta apresentada pela CONTRATADA; 
c) Lei n°. 8.666/93 e suas alterações posteriores. 
13.2. Aplicam-se as omissões deste contrato as disposições do Decreto Federal n°. 10.024, de 20 
de setembro de 2019, •nas demais normas deste Edital e seus anexos, aplicando-se 
subsidiariamente, no que couber, as normas da Lei Federal  Ng  8.666/93, Decreto Federal n° 
7.892, de 23 de janeiro de 2013, Decreto n° 9.488, de 30 de agosto de 2018 e Lei Complementar 
123/2006 e alterações, e demais normas regulamentares aplicáveis à espécie. 
31.3. Para dirimir quaisquer questões decorrentes deste contrato, não resolvidas na esfera 
administrativa, será competente o foro da Comarca do MUNICÍPIO DE  SAO LUIS  DO CURU. 
E assim, por estarem as partes de acordo, justas e contratadas, foi lavrado o presente termo em 
02 (duas) vias de igual teor e forma que, depois de lido e achado conforme, é assinado pelas 
partes para que produza todos os efeitos de direito, na presença das testemunhas abaixo 
identificadas e assinadas. 

CONTRATANTE 	 CONTRATADA 

TESTEMUNHAS: 

1. 
CPF: 

1. 
CPF: 
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 	ANEW  AO TERMO CONTRATO  

EMPRESA: 
VALOR GLOBAL: R$ 	 

          

 

ITEM  DESCRIÇÃO DO PRODUTO MARCA UNID QUANT 

 

VR. 
UNIT. 

VR. 
TOTAL 
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AN  ENO  VI  
TERM°  DE A DES  ÃO AO SISTEMA ELETRONICO DE ILICITAOLs 

DA BOLSA BRASILEIRA MERCADORIAS 
(LICITANTE) 

Natureza do Licitante (Pessoa física ou jurídica)  
Nome:(Razão Social) 
Nome Resumido 
Endereço: 
Complemento: Bairro: 
Cidade: UF.: 
CEP.: CNPJ/CPF: 
Inscrição Estadual: RG: 
Telefone comercial Fax: 
Celular:  E-mail:  
Representante legal: 
Cargo: Telefone: 
Ramo de Atividade: 	, 

Por meio do presente Termo de Adesão, o Licitante acima qualificado manifesta sua adesão ao 
Regulamento do Sistema Eletrônico de Licitações da Bolsa Brasileira de Mercadorias, do qual 
declara ter pleno conhecimento, em conformidade com as disposições que seguem. 

São responsabilidades do Licitante: 
I. Tomar conhecimento de e cumprir todos os dispositivos constantes dos editais de negócios dos 
quais venha a participar; 
II. observar e cumprir a regularidade fiscal, apresentando a documentação exigida nos editais 
para fins de habilitação nas licitações em que for vencedor;  
III. observar a legislação pertinente, bem como o disposto nos Estatutos Sociais e nas demais 
normas e regulamentos expedidos pela Bolsa Brasileira de Mercadorias, dos quais declara ter 
pleno conhecimento; 
IV. designar pessoa responsável para operar o Sistema Eletrônico de Licitações, conforme 
Anexo I; e 
V. pagar a taxa pela utilização do Sistema Eletrônico de Licitações. 
0 Licitante reconhece que a utilização do sistema eletrônico de negociação implica o pagamento 
de taxas de utilização, conforme previsto no Anexo  III  do Regulamento Sistema Eletrônico de 
Licitações da Bolsa Brasileira de Mercadorias. 
0 Licitante autoriza a Bolsa Brasileira de Mercadorias a expedir boleto de cserviçonça bancária 
referente as taxas de utilização ora referidas, nos prazos e condições definidos no Anexo  III  do 
Regulamento Sistema Eletrônico de Licitações da Bolsa Brasileira de Mercadorias. 
0 Fornecedor/Comprador outorga plenos poderes A. sociedade corretora abaixo qualificada, nos 
termos dos artigos 653 e seguintes do Código Civil Brasileiro, para o fim especifico de 
credenciá-lo e representá-lo nos negócios de seu interesse realizados por meio do Sistema 
Eletrônico de Licitações da Bolsa Brasileira de Mercadorias, podendo a sociedade corretora, para 
tanto: 
I. declarar que conhece e atende as condições de habilitação previstas no Edital; 
II. apresentar lance de preço;  
III. apresentar manifestação sobre os procedimentos adotados pela Pregoeira(o); 
IV. solicitar informações via sistema eletrônico; 
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V. interpor recursos contra atos da Pregoeira(o); 
VI. apresentar e retirar documentos; 

VIL solicitar e prestar declarações e esclarecimentos; 
VIII. assinar documentos relativos as propostas; 
IX. emitir e firmar o fechamento da operação; e 
X. praticar todos os atos em direito admitidos para 
mandato, que não poderá ser substabelecido. 

o bom e fiel cumprimento do presente 

Corretora: 
Endereço: 
CNPJ: 

0 presente Termo de Adesão é válido até / 
qualquer tempo, pelo Licitante, mediante 
responsabilidades assumidas durante o prazo 
andamento. 

	, podendo ser rescindido ou revogado, a 
comunicação expressa, sem prejuízo das 
de vigência ou decorrentes de negócios em 

Local e data: 

(assinaturas autorizadas com firma reconhecida em cartório) 
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